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Pequenas cidades: o sertão era aqui 

 
Outra vez te revejo, 
Cidade da minha infância pavorosamente perdida... 
Cidade triste e alegre, outra vez sonho aqui... 
Eu? Mas sou eu o mesmo que aqui vivi, e aqui voltei, 
E aqui tornei a voltar, e a voltar. 
E aqui de novo tornei a voltar? 
Ou somos todos os Eu que estive aqui ou estiveram, 
Uma série de contas-entes ligadas por um fio-memória, 
Uma série de sonhos de mim de alguém de fora de mim? 
[...] 
Outra vez te revejo, 
Mas, aí, a mim não me revejo! 
Partiu-se o espelho mágico em que me revia idêntico, 
E em cada fragmento fatídico vejo só um bocado de mim – Um bocado de ti e 
de mim!... 

(Fernando Pessoa) 



RESUMO 

Pequenas cidades é o tema central desta pesquisa. Especificamente, este trabalho trata das 
cidades de Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, Davinópolis, 
Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos, as quais estão localizadas no 
sudeste do estado de Goiás e fazem parte da microrregião geográfica de Catalão (GO). Este 
trabalho tem como objetivo compreender a formação espacial, as funções, as dinâmicas e os 
significados socioeconômicos e espaciais das pequenas cidades da microrregião geográfica de 
Catalão. Este estudo também tem como finalidade sistematizar uma noção de pequena cidade, 
a partir dos elementos observados no contexto socioespacial da área em estudo e segundo as 
perspectivas da ciência geográfica. No seu desenvolvimento, utilizaram-se como instrumentos 
metodológicos pesquisas bibliográficas e leituras; levantamento, sistematização e análise de 
dados primários e secundários, além de observação com roteiros pré-estabelecidos. O trabalho 
está apresentado em cinco capítulos. No primeiro capítulo, discorre-se sobre o processo de 
formação dos municípios que compõem a microrregião geográfica de Catalão, evidenciando a 
dinâmica territorial, o processo de formação socioespacial e os aspectos socioeconômicos da 
área em estudo, na década de 1950. O segundo capítulo trata da dinâmica socioeconômica e 
espacial dos municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão, na segunda 
metade do século XX.  No terceiro, realiza-se o estudo das pequenas cidades, objetos de 
investigação desta pesquisa, analisando os conteúdos socioeconômicos, no contexto 
contemporâneo. No quarto capítulo, constrói-se a apreensão da organização espacial das 
pequenas cidades da microrregião de Catalão, de suas qualidades, de seus problemas e dos 
conteúdos principais de seus cotidianos. Por fim, no quinto capítulo, desenvolvem-se 
reflexões sobre pequena cidade, tendo em vista os aspectos conceituais que envolvem esta 
temática. Além disso apresenta-se, com base na pesquisa desenvolvida, o significado 
geográfico das pequenas cidades da microrregião de Catalão, uma noção de pequena cidade e 
perspectivas teórico-metodológicas para o seu estudo. Concluiu-se, entre outros aspectos, que 
as pequenas cidades estudadas apresentam particularidades que se vinculam à inserção, ou 
não, de cada município, nos processos de modernização econômica que afetaram a região e 
em relação aos tipos de atividades “modernas” que desenvolvem; possuem bons indicadores 
de qualidade de vida; apresentam indicativos de envelhecimento populacional; possuem frágil 
economia urbana; mantêm relações freqüentes com outros centros urbanos; as relações com o 
meio rural são intensas; seus espaços mesclam funções de residências, comércios, serviços e 
lazer, não apresentam áreas especializadas e não ocorrem espaços segregados; a falta de 
emprego é o principal problema da maioria das cidades pesquisadas; as prefeituras municipais 
têm papel central na vida das pessoas; as relações entre os sujeitos são marcadas pela 
pessoalidade; a tranqüilidade é uma característica predominante.  
 
Palavras-chave: Pequena cidade. Microrregião geográfica de Catalão. Formação espacial. 
 



ABSTRACT 

Small cities are the theme of this research. Specifically this paper is about the cities of 
Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, Divinopolis, Goiandira, Ipameri, 
Nova Aurora, Ouvidor and Três Ranchos which are situated in the South East of the state of 
Goiás and are part to understand the special of the micro geographical region of Catalão, 
Goiás. The objective of this research is formation, more specifically the formation, dynamics 
and socio economic significance and spaces in small cities of the geographic micro region of 
Catalão. This study also aims at systemizing an idea of small cities from the point of view of 
elements observed in the socio space context of the area under observation and from the 
geographic science point of view. Bibliographic research and reading were the instruments 
used as methodology; data collecting, systemizing and analysis of primary and secondary data 
along with observation on pre-established itineraries. This thesis is presented in five chapters. 
In the first chapter the process of formation of the municipalities of the micro region of 
Catalão  is discussed emphasizing the territorial dynamics, the process of the socio economic 
formation and the socio space and socio economic aspects of the area during the decade of the 
1950s. The second chapter deals with the socio economic and spatial dynamics of the micro 
region of Catalão. In the third chapter there is a study of small cities analyzing the socio 
economic context of the cities at present. In the fourth chapter there is an analysis of the 
spatial organization of small cities in the Catalão area, their qualities, problems and principal 
day to day contents. Finally, in the fifth chapter were considered aspects of small cities 
keeping in mind conceptual aspects covered by this theme. Moreover, based on the research 
carried out, is presented the geographic significance of small cities in the micro region of 
Catalão, a notion of small cities and theoretical methodological perspectives for their 
research. In conclusion, among other aspects, the  small cities studied present particularities 
which are influenced by the insertion or non insertion of each municipality in the economic 
modernization process which occurred in the region and in relation to “modern” types of 
activities developed by them; they present good life quality; population aging; fragile urban 
economy; frequent association with other urban centers; intense relations with rural areas; and 
space functions like residences, commerce, services and leisure are mixed, with no specific 
areas or segregated areas; lack of employment is the main problem  in most of the cities 
studied; City Hall is essential on people life; relationship among people are quite personnel; 
tranquility is the predominant characteristic. 
  
Key words: Small city. Geographic micro region of Catalão. Spatial formation. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho, intitulado “Pequenas cidades da microrregião geográfica de Catalão 

(GO): análises de seus conteúdos e considerações teórico-metodológicas” trata 

especificamente das cidades de Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, 

Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos. São cidades de 

pequeno porte demográfico, cujos contingentes urbanos, conforme dados do censo 

demográfico do ano de 2000, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, não 

excederam 20 mil habitantes. Localizam-se na porção sudeste do estado de Goiás e 

constituem-se em sedes de municípios que formam a microrregião geográfica de Catalão - GO 

(Mapa 1). 

A microrregião geográfica de Catalão faz parte de mesorregião Sul Goiano1, localiza-se 

na porção sudeste do estado e é formada por onze municípios, tendo Catalão como sede; esta 

é a única cidade, entre os municípios, que excede 20 mil habitantes. 

A pesquisa aqui apresentada tem como objetivo compreender a formação espacial, as 

funções, as dinâmicas e os significados das pequenas cidades da microrregião geográfica de 

Catalão - GO. Além dessas finalidades, o estudo prevê, também, sistematizar pressupostos 

que possam auxiliar na construção de uma noção mais elaborada de pequena cidade, a partir 

dos elementos observados no contexto socioespacial da área em estudo e segundo as 

perspectivas da ciência geográfica.  

Conforme M. C. N. Coelho (2001), problematizar o que parece evidente implica uma 

reflexão crítica sobre os elementos conceituais e abordagens que o assunto comporta. Nesse 

sentido, estruturou-se a pesquisa tendo como eixo questionamentos ao próprio tema. Assim, 

as principais indagações que norteiam este trabalho são: i) Como se processou a formação das 

pequenas cidades e municípios da microrregião geográfica de Catalão? ii) Qual o perfil 

socioeconômico dos municípios criados a partir da fragmentação territorial de Catalão?    iii) 

Quais as funções originais e contemporâneas desenvolvidas por esses núcleos urbanos? iv) 

Quais funções e relações são desenvolvidas por essas cidades no contexto regional? v) Como 

estão estruturados os espaços intra-urbanos das pequenas cidades formadas pela emancipação 

de distritos do município de Catalão?  

                                                 
1 A mesorregião geográfica “Sul Goiano” é formada pelas seguintes microrregiões geográficas: Microrregião de 
Catalão, Meia Ponte, Quirinópolis, Sudoeste Goiano e Vale do Rio dos Bois. 
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Além dessas questões, considerou-se ainda o fato de que se observa, no meio 

acadêmico, amplas dificuldades na elaboração de um conceito que represente o significado 

das cidades de pequeno porte. No caso brasileiro isso ocorre, sobretudo, devido à diversidade 

socioespacial, à carência de estudos e à dinamicidade do processo de urbanização no país. 

Diante dessas constatações, outros problemas que também motivaram esta pesquisa foram: 

como conceituar as pequenas cidades localizadas no sudeste goiano? É possível propor alguns 

parâmetros indicativos do que significa pequena cidade? 

A área de estudo está delimitada com base no recorte territorial municipal (Mapa 1), 

pois para a compreensão das problemáticas que instigam a execução desta pesquisa, faz-se 

necessário considerar as relações intra e inter-urbanas e as processadas  entre o  campo e a 

cidade.  A escolha deste recorte se deve, ainda, a dois outros fatores: um de ordem teórico-

metodológica e outra prática. 

No primeiro caso, levou-se em conta também o fato de que todos municípios e cidades 

que compõem a área de estudo se constituíram a partir de fragmentações territoriais (diretas 

ou indiretas) do município de Catalão (GO). Daí a proposição de que são espaços geográficos 

que guardam fortes semelhanças, no que diz respeito ao processo de formação socioespacial. 

Este fator serviu de subsídio, na pesquisa, facilitando o conhecimento da área em estudo e, até 

mesmo, o estabelecimento de comparações.   

Ainda em relação à escala de análise, esclarece-se que o município, como uma 

associação que se vai formando historicamente, em função de interesses econômicos e 

políticos, particulares em relação à totalidade (país), não é, conforme afirmou Azevedo 

(1967), uma criação específica do Estado. De acordo com as argumentações de Azevedo 

(1967, p. 4-5), “não se pode dizer que ele [o município] seja criado pelo Estado-membro, cujo 

vocábulo traduz o sentido de geral, tirar do nada, dar existência. Ora, não é isso o que 

realmente ocorre. O Estado-membro não cria o Município, ele apenas o reconhece”. 

Como elemento de ordem prática, ressalta-se que trabalhar com a escala municipal 

facilitou o levantamento, a comparação e a análise de dados censitários, devido à forma como 

os dados oficiais são coletados e apresentados. 

A adoção do limite populacional de até 20 mil habitantes urbanos justifica-se, 

inicialmente, por se tratar de um estudo que tem, como eixo central, a preocupação em 

analisar cidades de pequeno porte; no entanto, não significa uma conceituação ou definição de 

parâmetros classificatórios para as localidades em estudo. 

Considera-se, no caso em estudo, que o surgimento dos municípios se explica a partir do 

processo histórico da formação espacial do sudeste goiano, desde o século XIX. Neste 
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sentido, conforme o conceito de formação socioespacial, pressupõem-se interações com a 

formação do próprio território brasileiro, bem como da sociedade (brasileira e goiana).  

Apóia-se, também, na proposição de que, para o entendimento de questões espaciais, 

cujo recorte espacial seja o município, este deve ser analisado em um tempo histórico mais 

amplo do que o da data de sua “criação” oficial, pois sua existência, enquanto um espaço de 

associação de interesses, de povoamento, de relações pessoais, econômicas e políticas, 

antecede a sua formalização jurídica. 

No entanto, o reconhecimento e a instituição do município é um ato político-

administrativo, ou seja, “o Estado cria o município do ponto de vista jurídico-formal” 

(AZEVEDO, 1967, p. 5)2. 

Visto por esse lado, os municípios em estudo foram reconhecidos ou, parafraseando 

Azevedo (1967), obtiveram “personalidade jurídica de direito público” em momentos 

históricos específicos, os quais envolvem aspectos da política (local, estadual e nacional) bem 

como fatores ligados aos conteúdos das leis que regulamentavam esse tipo de ação. 

Outro fator a ressaltar é que, apesar de o foco de análise não estar direcionado para o 

município de Catalão, este acabou sendo considerado como tal, em alguns momentos da 

pesquisa, sobretudo na análise do processo de formação dos municípios em estudo.  

O espaço geográfico que forma a área de estudo também despertou interesse, para fins 

de pesquisa, por outros dois motivos: primeiro, por ser um espaço que teve sua inserção no 

desenvolvimento da economia capitalista regional e nacional, por volta do início do século 

XX, possibilitado pela implantação da Estrada Ferroviária de Goiás, a partir de 1912, e de 

rodovias que interligaram o sudeste goiano com os estados da região sudeste (Minas Gerais e 

São Paulo). A partir desse contexto, a referida área do território goiano apresentou 

intensificação nos processos de ocupação, implantação de infra-estrutura, desenvolvimento 

das relações capitalistas de produção, crescimento da urbanização e fragmentação territorial, 

formando novos municípios.  

Entretanto, nos anos de 1970, esses municípios entraram em um processo de estagnação 

e até mesmo decréscimo econômico e populacional. Até então, apenas os municípios de 

Ipameri, Campo Alegre de Goiás e Corumbaíba têm apresentado melhorias nas perspectivas 

econômicas, porém sem grandes diferenças em relação à dinâmica populacional. 

                                                 
2 A organização territorial, com base na existência do município enquanto a menor unidade componente do país, 
teve efetivamente origem a partir de 1824, com a promulgação da Primeira Constituição Brasileira. Para uma 
leitura mais detalhada sobre a história do município, no Brasil, ver: Cigolini (2000); Pinto (2003). 
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Esses aspectos, aqui sinteticamente descritos, instigaram os questionamentos sobre a 

organização socioespacial desses municípios e de suas cidades, anteriormente apresentados.  

Como um segundo fator motivador, aponta-se um interesse particular pela área, pois os 

“lugares” da pesquisa formam espaços de identidade sociocultural da pesquisadora. Como 

natural de Catalão (GO), foi vivenciado o cotidiano de muitas das cidades em estudo e houve 

o convívio, mesmo que indiretamente, com alguns de seus moradores. Compreender esses 

espaços na perspectiva da ciência Geográfica e explicá-los conceitualmente é, por um lado, 

superar a visão de alguém envolvido no processo, observando-os e analisando-os com um 

certo distanciamento da posição de sujeito, revestindo-se da postura de “pesquisador”. Por 

outro lado, aquele que pesquisa não se separa da espacialidade em estudo, tem por ela juízos 

que transcendem o momento da investigação e perpassam relações socioculturais e afetivas. 

Além desses fatores, já arrolados, que justificam a escolha do tema, da área de estudo e 

recorte espacial, faz-se necessário explicitar que a relevância do assunto ultrapassa a 

preocupação com a compreensão de uma dada organização socioespacial. Trabalhos de 

pesquisa, como este, podem-se constituir em referências para o delineamento de políticas 

públicas que viabilizem a permanência da população nas localidades de pequeno porte. Por 

outro lado, tendo em vista avanços teóricos e conceituais, estudos dessa natureza são meios 

para o desenvolvimento de conceitos, elaboração de metodologias e ampliação dos 

conhecimentos geográficos sobre o tema “pequena cidade”.  

O trabalho está apresentado em cinco capítulos. Até o segundo capítulo, o tema 

“pequena cidade” não está explicitamente tratado, devido ao caminho teórico-metodológico e 

aos objetivos e problemas de investigação que orientam esse estudo. 

O eixo teórico-metodológico desta pesquisa, baseado na noção de formação 

socioespacial, focaliza-se na (re)construção dos espaços objetos de estudo, considera suas 

formações, a fragmentação territorial e constituição dos municípios, as suas particularidades 

socioeconômicas e espaciais no tempo histórico, principais mudanças e conteúdos 

contemporâneos. Está embasado na compreensão de que os espaços em análise não se 

explicam por si mesmos, estão inseridos em processos gerais, que marcam a formação 

socioeconômica e espacial do território goiano, bem como da região de que fazem parte; 

porém, cada lugar apresenta, também, a sua própria história, com conteúdos e formas 

específicas e graus diferentes de inserção na dinâmica da sociedade.  



 39

Em síntese, este eixo teórico-metodológico utiliza-se de diversas metodologias de 

pesquisa3 e perpassa todos os capítulos da tese. Faz com que os capítulos apresentados tenham 

uma certa lógica de estruturação e que o tema “pequena cidade” seja efetivamente explicitado 

a partir do terceiro capítulo, depois da análise e apreensão dos elementos principais da 

formação socioespacial dos municípios. Por outro lado, esta organização dá suporte para que 

ao final, no último capítulo, sejam desenvolvidas noções gerais sobre “pequena cidade”, 

fundamentadas no balizamento de conhecimentos empíricos e teóricos.  

No primeiro capítulo, especificamente, buscou-se discorrer sobre o processo de 

formação dos municípios que compõem a microrregião geográfica de Catalão (GO), 

evidenciando a dinâmica territorial, o processo de formação socioespacial e os aspectos 

socioeconômicos da área em estudo, na década de 1950. 

Tomou-se a categoria formação socioespacial e a noção de fragmentação territorial 

como elementos-chave das análises. Formação socioespacial foi empregada como um meio 

para desenvolver a análise geográfica, com enfoque na totalidade espacial. Nesse sentido, a 

recorrida no tempo e no espaço, realizada no primeiro capítulo, justifica-se como aspecto 

essencial para a compreensão das problemáticas, elaboradas em relação aos espaços 

geográficos em estudo. A fragmentação territorial, como um dos elementos da análise, é 

adequada para o caso em estudo, na medida em que esta foi empregada, por um lado, como 

referência a um processo histórico de povoamento que antecede as datas das emancipações e, 

por outro, como fator político-econômico, que resulta em nova configuração e dinâmica 

espacial. 

Esta parte da pesquisa foi elaborada com base em leituras bibliográficas sobre a 

organização do espaço e da economia de Goiás, no século XIX e primeira metade do século 

XX.  

Revisaram-se, também, por meio de leituras, os elementos da análise geográfica, tendo 

em vista a preocupação de estudar o espaço, considerando-se o recorte da pesquisa enquanto 

uma construção histórica que contém formas, funções e conteúdos específicos, os quais não se 

separam dos processos socioeconômicos, conforme Santos (1997). 

Utilizou-se a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros de 1956, publicada em CD-ROM 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2000, como fonte 

principal das informações, tendo em vista a precariedade dos dados existentes sobre a área 

pesquisada, referentes à primeira metade do século XX. 

                                                 
3 Ver descrição da metodologia, por capítulos, a seguir, neste mesmo item. 
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Inicialmente, fez-se uma leitura detalhada desse material, para identificação de dados. 

Em seguida, sistematizaram-se os dados em tabelas e gráficos, utilizando os programas do 

Office e Arc View (versão 3.1).  

Os dados e informações, obtidos por meio da leitura da Enciclopédia dos Municípios 

Brasileiros, de 1956, serviram de base para a construção das análises e dos mapas temáticos.  

Os mapas apresentados no primeiro capítulo foram elaborados conforme os seguintes 

passos: i) Elaboração da base digital da área a ser mapeada. Para isso utilizaram-se as cartas 

planialtimétricas, folhas: SE-22-X-D; SE-22-Z-B; SE-23-V-A; SE-23-V-C; SE-23-Y-A, 

escala 1:250.000, em formato digital. A partir das cartas recortou-se a área de estudo, por 

meio do programa Carta Linx. ii) Agregou-se o banco de dados à base digital 

georreferênciada e elaboraram-se os mapas temáticos, utilizando os recursos do softwar Arc 

View (3.1).  

Na elaboração dos mapas temáticos que representam a dinâmica territorial da área em 

estudo, consideraram-se os limites municipais definidos na última divisão territorial (1963), 

ou seja, o equivalente à divisão territorial contemporânea. Alerta-se, portanto, para o fato de 

que os limites de municípios como Cumari, Goiandira e Catalão sofreram alterações, na 

década de 1940, pela desanexação, do território de Catalão, de uma área chamada Mata do 

Felipes, que foi distribuída entre Goiandira e Cumari (na época distrito de Goiandira). No 

entanto, modificações como estas não foram consideradas, no mapeamento. 

Para a construção do mapa temático número 14, que apresenta uma classificação dos 

municípios em estudo, considerando a existência, em 1956, de equipamentos e serviços 

urbanos, foram realizados, anteriormente à fase da representação gráfica, os seguintes 

procedimentos: i) Elaborou-se uma planilha contendo a descrição de todos os equipamentos e 

serviços, citados pelo IBGE (2000), como presentes nos municípios em estudo (Quadro 4) . 

Essa planilha passou a conter, então, os elementos as serem investigados, com o fim de 

detectar se estes, efetivamente, existiam ou não, em cada um dos municípios. Assim, os itens 

definidos para avaliação (conteúdo da planilha) têm ocorrência em pelo menos um dos 

municípios. Em seguida: ii) Estipularam-se valores zero, 1, 2 e 3 para os elementos da 

planilha, sendo o valor zero indicativo de ausência. Os equipamentos e serviços receberam 

valor 1, 2 ou 3, de acordo com os seguintes critérios: a) Importância do equipamento e serviço 

para a cidade/sociedade. b) Aspecto de difusão em relação à época. Julgou-se que alguns dos 

equipamentos e serviços presentes na área em estudo eram, para aquele momento histórico, 

ainda pouco difundidos, sobretudo considerando-se o contexto territorial do estado de Goiás. 

Aqueles considerados nessa condição, conforme compreensão da pesquisadora, receberam 
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menores valores e vice-versa. c) Se poderiam ser considerados como serviço ou equipamento 

tipicamente urbano. Após esta etapa: iii) Criaram-se quatro índices percentuais, seguindo um 

intervalo de 0,24 a partir de 0,1, pois, conforme os critérios adotados, não seria possível que 

nenhum município tivesse índice inferior a este último valor. Ficaram denominados: índices 

muito baixo – valores de 0,1 a 0,25; baixo – de 0,26 a 0,50; médio – de 0,51 a 0,75 e alto 0, 

76 a  1,00. iv) A partir da soma dos valores pontuados nas planilhas, chegou-se a um total de 

pontos para cada um dos municípios, que foi convertido em índice e representado no mapa 

temático (Anexo 1). 

O segundo capítulo trata da dinâmica socioeconômica e espacial dos municípios de 

pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão. Para sua realização, trilhou-se na busca 

de uma visão mais ampla, que desse suporte ao entendimento dos municípios como espaços 

que compõem uma totalidade socioespacial. Por isso optou-se por tomar, como base, os 

processos desenvolvidos no estado de Goiás, bem como as mudanças mais gerais ocorridas no 

cenário regional das áreas dos Cerrados, na segunda metade do século XX. 

Na elaboração deste capítulo, foi necessário fazer uma revisão sobre os processos 

históricos e socioeconômicos ocorridos no contexto do estado de Goiás, no período pós-

Segunda Guerra Mundial. Sob este aspecto, privilegiaram-se três fatores, como os mais 

representativos para a compreensão do processo de modernização desenvolvido nos espaços 

goianos, sendo eles: a modernização agrícola, a industrialização e o turismo. 

A re-leitura de Goiás, a partir do desenvolvimento da modernização econômica, 

possibilitou a elaboração de uma base que auxiliou na análise e entendimento do significado 

dos municípios de pequeno porte da microrregião geográfica, tanto no contexto da região 

como dos processos ocorridos neste estado. 

Na construção do segundo capítulo, utilizaram-se dados e informações primárias e 

secundárias, obtidas por meio de trabalhos de campo e de estatísticas publicadas pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, Secretaria de Planejamento do Estado de Goiás e outros 

órgãos. 

O terceiro capítulo tem, como foco, o estudo das pequenas cidades, objetos de 

investigação desta pesquisa. Sua abordagem se faz a partir da urbanização, considerada 

enquanto um processo que envolve fatores de ordem econômica, política, social e espacial. 

Nesse sentido, realizaram-se, nesta parte da pesquisa, análises sobre a relação entre as 

mudanças ocorridas na estrutura econômica de Goiás, na segunda metade do século XX, e o 

processo de urbanização. Efetuaram-se, também, investigações sobre os conteúdos 
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socioeconômicos das pequenas cidades da microrregião geográfica de Catalão (GO), no 

contexto contemporâneo.  

Esta parte do trabalho foi realizada a partir de estudos teóricos e de pesquisas empíricas. 

Em relação à primeira atividade apontada buscou-se, em diversos autores, o entendimento das 

relações entre os processos socioeconômicos recentes e a urbanização, especificamente, no 

caso das pequenas cidades. Por meio dessa atividade, foi possível discutir sobre o significado 

da modernização econômica, ocorrida em Goiás, tendo em vista seus reflexos e interações no 

processo de urbanização.  

No que se refere à segunda metodologia indicada, esta foi desenvolvida a partir de 

trabalhos de campo na área em estudo, utilizando-se como instrumentos: entrevistas 

estruturada e não estruturada, levantamento de dados in locus e registro iconográfico.  

Procurou-se, por meio desses procedimentos, elaborar um conhecimento sistematizado sobre 

os espaços da pesquisa, sem perder de vista que fazem parte de uma totalidade socioespacial 

constituída historicamente e susceptível a modificações. Ressalta-se que esses recursos 

serviram também como base para a estruturação do quarto capítulo. 

Em relação às entrevistas estruturadas, estas se realizaram tendo, como referência, três 

roteiros diferentes (Anexos 2, 3 e 4). Com o roteiro de número um, entrevistaram-se 441 

pessoas residentes nas pequenas cidades em estudo. Quanto à área de aplicação das 

entrevistas, não se utilizou amostragem; optou-se por realizar essa metodologia nas dez 

cidades, tendo em vista a identificação das semelhanças e diferenças existentes entre essas 

unidades espaciais. Entretanto, o número de indivíduos entrevistados foi definido 

considerando-se, como uma amostra significativa, o número mínimo de um por cento do total 

de residentes urbanos, conforme censo demográfico do ano de 2000.  Esse valor percentual 

foi igual a 425, sendo este, então, a menor quantidade de pessoas a serem entrevistadas. Se se 

considerar o total da população urbana residente na área em estudo, esse indicador ficou 

superior ao tamanho de amostra elaborado por Krejcie e Morgan (1970), proposto por Gerardi 

e Silva (1981) como aplicável à pesquisa geográfica4. Da mesma forma, o número de 

entrevistados por cidades seguiu esse parâmetro, ocorrendo apenas pequenas alterações.   

Utilizando-se o roteiro de número dois, realizaram-se entrevistas em 41 

estabelecimentos comerciais (Anexo 3). Nesse caso, não se considerou necessário definir uma 

amostragem específica, visto que o objetivo dessa entrevista era perceber os aspectos gerais 

                                                 
4 Para um tamanho populacional de 40.000 e 50.000 indivíduos, as amostras seriam de 380 e 381, 
respectivamente. Ver Gerardi e Silva (1981, p. 20). 
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dos estabelecimentos comerciais presentes nas cidades pesquisadas e como se processam as 

relações comerciais, nesses lugares. 

Por meio do roteiro de número três, entrevistaram-se representantes das administrações 

municipais de oito cidades, daquelas em estudo (Anexo 4). O propósito era entrevistar um 

representante em cada cidade; entretanto, em função de alguns desencontros nos dias das 

visitas técnicas, não se realizou essa atividade em Corumbaíba e Goiandira.  

Além dessas técnicas, executou-se também um levantamento de dados in loci, com o 

fim de identificar o tipo e a quantidade de estabelecimentos comerciais e de prestação de 

serviço, existentes nas pequenas cidades em estudo. Na realização desse procedimento, 

percorreram-se as ruas das cidades, fazendo-se anotações e registros fotográficos. Essa forma 

de identificação de dados foi considerada necessária, visto que nem as prefeituras das cidades 

em estudo e nem algum outro órgão dispõem de cadastros de empresas atualizados. 

Praticamente, a administração pública não tem controle dos estabelecimentos que abrem e 

fecham, nesses lugares.  No caso de Corumbaíba, não foi possível percorrer rua por rua e as 

informações sobre o comércio e serviço existentes em algumas partes da cidade foram 

coletadas por meio de entrevistas não estruturadas, com moradores locais. No caso de 

Ipameri, como a cidade é proporcionalmente maior que as demais, não foi possível fazer o 

levantamento do total de estabelecimentos comerciais percorrendo todas as ruas da cidade, 

conforme metodologia adotada. Com base em uma listagem (desatualizada) fornecida pela 

Prefeitura, percorreram-se alguns pontos da cidade, conferindo a existência ou não de 

estabelecimentos, e verificou-se, com moradores locais (entrevistas não estruturadas), se 

aqueles estabelecimentos, contidos na referida lista, ainda estavam em funcionamento. 

O quarto capítulo tem como objetivo a apreensão da organização espacial das pequenas 

cidades da microrregião de Catalão, de suas qualidades, de seus problemas e dos conteúdos 

principais de seus cotidianos. Para isso, identificaram-se e analisaram-se: os equipamentos 

urbanos existentes e sua distribuição espacial; os aspectos centrais da gestão pública, nesses 

espaços; suas amenidades e dilemas; os conteúdos principais de suas paisagens; as formas 

predominantes de relações entre as pessoas e entre estas e o poder público local; e os 

elementos centrais do cotidiano, nas pequenas cidades. 

Na elaboração desse capítulo utilizaram-se de dados publicados pelo IBGE e outros 

órgãos governamentais e alguns dos resultados obtidos por meio dos procedimentos de 

pesquisa descritos na apresentação do terceiro capítulo. Recorreu-se também à observação em 

campo e a diálogos como moradores das pequenas cidades, orientados por um roteiro que 

tinha a finalidade de registrar as percepções da pesquisadora e levantar informações em 
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relação aos fatos marcantes da vida cotidiana, dos aspectos sócio-culturais, dos conteúdos das 

paisagens urbanas e das relações entre as pessoas (Anexo 5).  

No quinto capítulo desenvolvem-se reflexões sobre pequena cidade, tendo em vista os 

aspectos conceituais que envolvem esta temática. Esta parte do trabalho tem um caráter 

conclusivo e, neste sentido, é onde se apresenta, com base na pesquisa desenvolvida, o 

significado geográfico das pequenas cidades da microrregião de Catalão, entendido como a 

síntese de aspectos socioeconômicos e espaciais desses objetos de estudo, revelando o que são 

e quais são suas funcionalidades e particularidades. Além disso, apresenta-se uma noção de 

pequena cidade e perspectivas teórico-metodológicas para o seu estudo, também construída a 

partir da experiência (teórica e empírica) possibilitada por esta pesquisa. 

Essa parte da pesquisa foi elaborada a partir de revisão bibliográfica sobre os conceitos 

de cidade, urbano, urbanização e pequena cidade. Realizou-se também releitura dos resultados 

da pesquisa de campo, procurando sintetizá-los.  

O quinto capítulo constitui-se, portanto, na apresentação dos resultados da pesquisa e, 

portanto, exerce a função de conclusão do trabalho, diante dos objetivos propostos, sem, 

contudo, encerrar as questões sobre o tema “pequena cidade” e/ou sobre a área em estudo. 

 

 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 

As formas antigas permanecem como heranças das 
divisões do trabalho no passado e as formas novas 

surgem como exigência funcional da divisão do 
trabalho atual ou recente. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Elas são também uma condição, e não das menores, 
de realização de uma nova divisão do trabalho. 

(SANTOS, 1979, p. 42). 

 
 

FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL E FRAGMENTAÇÃO TERRITORIAL: a 
(re)construção das origens das pequenas cidades da microrregião geográfica de 
Catalão (1830-1960) 



1 - FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL E FRAGMENTAÇÃO 

TERRITORIAL: a (re)construção das origens das pequenas cidades da 

microrregião geográfica de Catalão (1830-1963) 

1.1 - A formação socioespacial como categoria de análise 

Formação espacial é pensada, por Santos (1977, 1979), como uma categoria capaz de 

nortear a análise espacial, possibilitando a esta a apreensão de um dado espaço, visto a partir 

da totalidade socioespacial. 

Esta categoria tem base no conceito de formação econômico-social, elaborada por Karl 

Marx  e desenvolvida por Lênin5, o qual designa a “evolução diferencial das sociedades no 

seu quadro próprio e em relação com as forças externas de onde mais frequentemente lhes 

provém o impulso” (SANTOS, 1979, p. 10). 

Martins (1996, p. 17) esclareceu que 

a noção de formação econômico-social em Marx e Lênin tem duas dimensões: ela 
designa tanto um segmento do processo histórico – a formação econômico-social 
capitalista – quanto o conjunto do processo histórico. Mais do que uma imprecisão, 
essa duplicidade nos remete ao princípio explicativo de totalidade e, ao mesmo 
tempo, de unidade do diverso6. 

Conforme explicou Sereni (1973, p. 60), formação econômico-social, para Marx,  

–  incluso cuando es tomada como criterio de uma determinada periodización 
historiográfica – es siempre entendida en un sentido dinámico y no estático; como 
proceso, en suma, y no como la sustancia (por así decirlo) de una época o de una 
fase histórica en sí misma inmóvil y acabada. 

Martins (1996, p. 19) afirmou que “a formação é econômica e social porque abrange 

simultaneamente esses dois âmbitos da práxis: a natureza (o econômico) e a sociedade (o 

                                                 
5 Conforme explicações de Martins (1996, p. 16), a noção de formação econômico-social “fora retomada e 
aprofundada por Lênin em algumas de seus estudos sobre o desenvolvimento do capitalismo, nos anos de 
juventude. Lênin, ao estudar o desenvolvimento do capitalismo na Rússia, não tinha diante de si todo o conjunto 
das obras de Marx. [...]. Recorreu Lênin à noção de formação econômico-social discretamente presente em 
alguns trabalhos de Marx. Ela lhe permitiu alargar a concepção de capitalismo, além dos limites da noção de 
modo de produção, abrangendo as relações apoiadas na produção mercantil simples”. 
6 No exame da gênese e do percurso da noção [de formação econômico-social], Lefebvre descobre, porém, que o 
diverso não é - ou não é necessariamente – contemporâneo: A noção de formação econômico-social retomada e 
aprofundada por Lênin engloba a de desenvolvimento desigual, como engloba a de sobrevivências na estrutura 
capitalista de formações e estruturas anteriores (MARTINS, 1996, p. 17). 
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social)”. Portanto, refere-se à relação entre homem e natureza. Nessa relação o homem 

modifica a si próprio e, ao mesmo tempo, altera a natureza e a sociedade, produzindo, no 

processo histórico, formações socioeconômicas diferenciadas e datadas.  

Formação econômico-social diz respeito às particularidades socioeconômicas de uma 

dada sociedade no conjunto da totalidade social. Conforme Gerratama (1973) e Santos (1979), 

formação econômico-social não se refere à sociedade geral e, sim, a uma dada sociedade. 

Nesse sentido, Gerratama (1973, p. 46)  explicou que Marx, no desenvolvimento de suas 

análises, 

se ocupa sólo de la sociedad “moderna” y no de la sociedad “en general”; objeto de 
su análisis es una sola formación económico-social, la formación capitalista: afirma 
haber investigado la ley del desarrollo solamente de esta y de ninguna outra 
formación. Pero para analizar esta única formación Marx necesita el concepto de 
formación económico-social, que en cambio es absolutamente superfluo para quien 
se ocupa de la “sociedad en general” o para quien discute [...] sobre lo que es la 
sociedad en general, sobre los fines y la esencia de la sociedad en general, etc. 

Conforme explicou Santos (1979), formação econômico-social difere de modo de 

produção. “O modo de produção seria o ‘gênero’ cujas formações sociais seriam ‘as 

espécies’; o modo de produção seria apenas uma possibilidade de realização e somente a 

formação econômico e social seria a possibilidade realizada” (SANTOS, 1979, p. 13). 

Garavaglia (1974, p. 7) afirmou que 

El concepto de modo de produción un modelo explicativo, es decir un conjunto 
vinculado de hipótesis en las cuales se na los elementos comunes a una serie de 
sociedades que se consideran de tipo similar. En cambio el concepto de formación 
económico-social se referíria siempre a una realidad concreta y pasible de ubicación 
histórico-temporal.  

O conceito de formação econômico-social pressupõe concretude, refere-se a uma 

realidade específica, constituida historicamente, conforme explicou Santos (1971, p. 107): 

a noção de formação econômico-social é indissociável do concreto representado por 
uma sociedade historicamente determinada. Defini-la é produzir uma definição 
sintética da natureza específica das relações econômicas e sociais que caracterizam 
uma sociedade numa época determinada. 

Santos (1979, p. 13), embasado em Atlhusser (1965), complementa afirmando que “uma 

formação econômico-social é ‘um objeto real que existe independentemente de seu 

conhecimento, mas que não pode ser definido a não ser por seu conhecimento’’.  

Para Santos (1979, p. 14), formação econômico-social trata “de uma estrutura técno-

produtiva expressa geograficamente por uma certa distribuição da atividade de produção”. 

Portanto, não pode ser concebida sem a noção de espaço. 
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Santos (1977, 1979) questionou, portanto, se podemos falar em formação econômico-

social sem incluir espaço. Para o referido autor, trata-se mais corretamente de formação 

econômico-social e espacial, e não simplesmente de formação econômico-social, pois aceitar 

esta última seria como admitir a relação dual entre o homem e a natureza. 

Martins (1996, p.18) afirmou que  “a questão do âmbito dos processos sociais, isto é, da 

sua referência espacial, está reiteradamente sugerida na obra de Marx e reaparece densamente 

na obra de Lefebvre”. 

Para Martins (1996, p. 18), 

um grande equívoco de interpretação fez com que a dimensão espacial e geográfica 
dos processos históricos considerados por Marx fosse tratada como mero local de 
disseminação e repetição dos processos sociais característicos que ganhavam e 
ganham corpo e visibilidade típica em certos lugares, como os países 
metropolitanos. 

De acordo com as afirmações de Santos (1979, 9-10), 

se a geografia deseja interpretar o espaço humano como o fato histórico que ele é, 
somente a história da sociedade mundial, aliada à da sociedade local, pode servir 
como fundamento à compreensão da realidade espacial e permitir a sua 
transformação a serviço do homem. Pois a história não se escreve fora do espaço e 
não há sociedade a-espacial. O espaço, ele mesmo, é social. 

Santos (1977, 1979) afirmou, portanto,  que a formação econômico-social é uma 

categoria adequada para a formulação de uma teoria espacial. 

Nesse sentido, a análise geográfica, embasada na categoria formação econômico-social, 

ou melhor, na formação espacial, deve considerar o espaço em estudo como uma totalidade 

socioeconômica concreta, formada, historicamente, mediante condições políticas específicas, 

advindas de ações externas e internas.  

Identificar formações espaciais, conforme Santos (1977, 1979), requer o 

estabelecimento de periodizações, pois o espaço é uma construção histórica. Daí a recorrida 

no tempo histórico, imbuída de uma visão de totalidade e de processo, ser importante para a 

compreensão dos elementos do espaço e sua organização. 

Tendo em vista as considerações de cunho teórico-metodológico, apresenta-se, como 

primeira parte do trabalho de pesquisa, a análise do processo de formação espacial dos 

municípios que compõem a área de estudo, procurando considerar os lugares como partes 

componentes e integrantes do todo (totalidade). 
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1.2 - Desenvolvimento da agropecuária em Goiás e a inserção do sudeste 

goiano na economia regional/nacional. 

1.2.1 - Formação socioespacial do sudeste goiano 

Neste item, com a clareza de que não se compreende os espaços geográficos, objetos 

desta pesquisa, sem uma visão de totalidade, optou-se por não trabalhar de forma específica o 

processo de formação do estado de Goiás. As análises detêm-se na formação socioeconômica 

e espacial do sudeste goiano, particularmente da área que forma a microrregião geográfica de 

Catalão. 

Tendo em vista que essa leitura de Goiás foi realizada em outro trabalho de nossa 

autoria7 e é também contemplada nas obras de Borges (1990 e 2000), Palacin e Morais 

(1994), Bertran (1988), Estevam (1988), Chaul (2002), Gomes, Barbosa e Teixeira Neto 

(2004), considera-se que, para este estudo, é suficiente o estabelecimento de reflexões sobre a 

formação espacial do sudeste goiano. 

A formação do território goiano, bem como de seus povoados, vilas e cidades, não se 

explica isoladamente dos processos econômicos e políticos que marcaram a sociedade 

brasileira, desde o período colonial. Porém, esses processos, na interação com as 

especificidades locais (naturais, sociais, políticas e culturais), assumiram formas e conteúdos 

específicos que constituíram, ao longo do tempo, os traços particulares da espacialidade 

goiana. 

Para Gomes, Barbosa e Teixeira Neto (2004), a ocupação das terras e a formação de 

núcleos de povoamento no território goiano-tocantinense estiveram, desde o período colonial, 

ligadas ao desenvolvimento de atividades econômicas como a mineração, o garimpo de pedras 

preciosas, a agropecuária tradicional. O surgimento de núcleos urbanos foi, ainda, 

condicionado pela implantação de infra-estrutura e equipamentos de fiscalização e controle do 

Estado, como a estrada de ferro, estradas de rodagem, postos fiscais, presídios, entre outros. 

Mais recentemente, sobretudo a partir da década de 1970, a modernização agrícola também 

influenciou nesse processo. 

                                                 
7 Ver Melo (2003). 
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Os municípios que formam o objeto de investigação desta pesquisa localizam-se no 

sudeste do estado de Goiás, porção espacial do território goiano marcada por algumas 

especificidades históricas que lhe conferem particularidades socioespaciais, no conjunto da 

espacialidade goiana. 

Os primeiros indícios de ocupação e povoamento8, na porção sudeste do estado de 

Goiás, têm como marco histórico o século XVIII. Ocorrera, inicialmente, pela passagem de 

expedições exploratórias, em busca de ouro e índios e, como primeira forma mais efetiva, 

pelos caminhos do gado, com a formação de fazendas tradicionais.  

Ao longo do século XVIII, a ocupação e o povoamento, em Goiás, se fez norteada pela 

produção aurífera. Limitou-se, portanto, às áreas de ocorrência de minas de ouro, dando 

preferência à formação de núcleos urbanos9. Sobre a influência da atividade de mineração no 

processo de povoamento e formação de núcleos urbanos no Brasil, Deffontaines (2004, p. 

123) afirmou que  

esse banditismo gerador de cidades se multiplicou sobretudo nas zonas de 
descoberta de metais preciosos e as cidades aí apareceram como lugares de 
segurança, espécies de cofres fortes onde se concentrava o ouro. Também a 
colonização mineira se apresentou essencialmente sob a forma de uma civilização 
urbana. 

Sobre este contexto, Azevedo (1957, p. 114) destacou que 

ao contrário do que aconteceu no século XVII, registraram-se modificações 
substanciais no panorama urbano no Brasil no decorrer do setecentismo. A obra da 
urbanização conseguiu libertar-se definitivamente da orla atlântica, em conseqüência 
da expansão povoadora e da conquista de larga porção do Planalto Brasileiro e da 
própria Amazônia. 

 

Destaca-se ainda, nesse período histórico, conforme Unes (1998), o fato de que a 

orientação da Coroa portuguesa, para povoamento do interior da Colônia, pautou-se no 

estabelecimento de “núcleos urbanos”, tendo em vista o controle da produção aurífera, pois, a 

fundação de vilas e a conseqüente instalação, nelas, de órgão da administração 

governamental, constituíam meio para o estabelecimento da coerção e da “ordem” nas áreas 

de mineração. 

Essas análises reforçam a compreensão de que, em Goiás, a cidade (do ouro), pela 

importância da atividade econômica à qual estava vinculada, foi a principal forma espacial da 

                                                 
8 É importante ressaltar que as terras do atual estado de Goiás foram ocupadas, antes das ações dos colonizadores 
europeus, por diversas tribos indígenas. Sobre esse assunto ver: Bertran (1988); Gomes, Barbosa e Teixeira Neto 
(2004). 
9 Sobre este assunto, consultar: Bertran (1988); Palacin e Moraes (1994); Gomes, Barbosa e Teixeira Neto 
(2004); Estavam (1998); Chaul (2002); Melo (2003), entre outros. 
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ocupação e formação do território, bem como de inserção dessa área na vida socioeconômica 

da Colônia. Também corrobora com esta proposição o fato de a lavoura e a pecuária, no 

século XVIII,  

não representarem grande significado econômico em termos de complemento de 
renda para a população goiana. Os empreendimentos agropecuários de maior escala 
eram gerenciados pelos próprios mineradores que deslocavam parte de sua 
escravaria para tais atividades. Porém, a lavoura e pecuária já faziam parte de um 
amplo esquema que possibilitava a subsistência dos moradores. (ESTEVAM, 1998, 
p. 42). 

 A área do atual sudeste goiano, nesse período, constituía-se, basicamente, pelo distrito 

de Santa Cruz, povoação formada pela descoberta de ouro no início dos anos de 170010 

(IBGE, 2000). Seu território, de acordo com Silva (2001, p. 646), “era quase do tamanho de 

Portugal, limitando-se com a Comarca de Paracatu, na Província de Minas Gerais e com a 

Província de São Paulo”. 

O povoamento goiano, no século XVIII, acompanhou os caminhos da descoberta de 

ouro. Em muitos casos, foi marcado pela instabilidade, pois alguns núcleos tiveram um tempo 

de existência muito curto, o mesmo da duração da lavra. Apresentou maior dinamicidade no 

entorno dos Pirineus e da Serra Dourada, na área central do território, onde foram erguidos os 

núcleos urbanos mais consistentes, Vila Boa (Cidade de Goiás) e Meia Ponte (Pirenópolis). 

Os espaços entre as áreas de mineração, nas províncias de Goiás e Minas Gerais eram 

imensos “vazios”, como pode ser observado no mapa 2. 

 

                                                 
10 O povoado de Santa Cruz teve início nos primeiros anos do século XVIII. Por Alvará de 21 de setembro de 
1759, foi elevado a condição de Paróquia e, em 1809, a Julgado (IBGE, 2000).  
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Mapa 2 - Áreas de povoamento e caminhos, no século XVIII. 
Fonte: LOURENÇO, 2002. 

Conforme explicou Lourenço (2002), não houve, até meados do século XVIII, antes do 

período pombalino (1755-1777), interesse, por parte da Coroa portuguesa, em ocupar o 

interior da Colônia, pois a prioridade era a exploração mineral. Nesse sentido, conforme 

análises de Lourenço (2002, p. 43), 

os espaços ‘vazios’ povoados por índios, tais como a Caiapônia, funcionavam como 
grandes barreiras naturais aos fluxos clandestinos, um estímulo ao contrabando. A 
favor dessa hipótese, há o fato de que, quando se deu a abertura da Estrada dos 
Goiases, em 1730, foi expedida uma Carta Régia proibindo o uso de outros 
caminhos entre Goiás e São Paulo. 

Contudo, a segunda metade do século XVIII foi marcada por intensas modificações, 

dadas pela contínua redução da produção aurífera, em Goiás e demais regiões produtoras. 

Uma das marcas principais, desse período, foi o esvaziamento de vários núcleos urbanos, 

sobrevivendo apenas os mais consolidados na atividade comercial e com localização 

privilegiada, como Meia Ponte (Pirenópolis), que, “apesar da decadência da mineração, 

conservou a fisionomia urbana, tanto que, em 1830, foi sede do primeiro jornal publicado com 

regularidade durante vários anos em Goiás” (ESTEVAM, 1998, p. 54); este, também, foi o 

caso de Vila Boa (Cidade de Goiás) que, na condição de sede do poder administrativo, reteve 

seus habitantes. 
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Houve, portanto, com a crise da mineração, conforme Estevam (1998) e Chaul (2002), 

um processo de ruralização da população goiana, passando a produção pecuarista e a agrícola 

a se comporem como as principais atividades econômicas, formando, no século XIX, o que 

Bertran (1988) denominou economia de abastância11. 

Conforme análises de Estevam (1998, p. 41), as atividades produtivas, em Goiás, apesar 

da “especialização” do empreendimento mineratório, não se restringiram à extração de ouro. 

Isso ocorreu, sobretudo, pela dificuldade de abastecimento alimentar nas zonas de mineração, 

apesar da proibição, por parte da Coroa portuguesa12. 

A produção pecuarista, que vinha sendo executada como uma atividade secundária 

tornou-se, no século XIX, a alternativa principal, talvez a única, para a manutenção do 

povoamento e das relações comerciais, em Goiás. 

 O século XIX, em Goiás, ficou conhecido, por muito tempo, pelas expressões: 

decadência e atraso. Descreveram Palacín e Moraes (1994, p. 29) que 

antes, com a produção de ouro, os habitantes de Goiás viam passar com freqüência 
os tropeiros e mascates com suas mercadorias, trazendo notícias do que acontecia 
nas capitanias, no Brasil e até na Europa. Com a queda da mineração deixaram de 
vir a Goiás, cuja população ficou isolada durante muito tempo. 

 A imagem da decadência permeou como principal característica de Goiás, nos anos de 

1800, diferentemente do que significou esse mesmo recorte histórico para o contexto do 

Brasil e da Europa, como um todo. 

No século XIX, de modo geral, efetivaram-se as condições reais de produção e 
reprodução do sistema capitalista. Na Europa sedimentou-se, nesse período, a 
imposição dos ideários da sociedade burguesa sobre a classe proletária. A ideologia 
capitalista encontrou nas ciências, recém libertas da vigília da Igreja e embebidas do 
positivismo clássico, o apoio racional e o desenvolvimento técnico necessários à 
expansão do sistema capitalista de produção. No Brasil, foi quando surgiram os 
primeiros gens da burguesia nacional, que se consolidou ao longo do século XX. 
Ocorreram mudanças na relação Colônia-Metrópole que desencadearam, 
posteriormente, a efetivação das relações capitalista no Brasil. (MELO, 2003, p. 23). 

Alguns estudiosos – entre estes, destacam-se Estevam (1998) e Chaul (2002) – 

procuraram investigar esse período da história de Goiás por um viés mais crítico, 

questionando sobre o significado do século XIX, na formação econômico-social goiana. 

Chaul (2002, p. 82) explicou que 
                                                 
11 Enfim, a economia agrícola, propriamente, surge como um regime de transição entre a economia mineradora e 
a economia de exportação pecuária, pelo menos em Goiás. Nem tanto economia de subsistência, nem tanto 
comercial, a agricultura do século XIX poderia caracterizar-se, talvez, como de abastância, vez que seu mercado 
com localizadas exceções, só raras vezes ultrapassava as barreiras extra-regionais, pelo proibitivo da relação 
preço/custo de transporte. (BERTRAN, 1988, p. 43). 
12 A Coroa Portuguesa “ordenara em 1732 que os engenhos já em funcionamento fossem fechados e as culturas 
destruídas”. (CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO, 1949). 
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o conceito decadência é uma representação que foi gestada pelos cronistas, 
governantes da Província e, posteriormente, reproduzida pela historiografia goiana, 
com base no isolamento da Província, por meio da visão europeizante dos que 
vieram a Goiás e do que pensavam ter existido (o fausto e a riqueza) na sociedade 
mineradora. Encontraram, porém, uma sociedade em transição para a agropecuária, 
senhora de seus limites e de suas carências de toda ordem. Consideramos que muito 
pouca diferença havia entre as duas sociedades no tocante à vida sociopolítica e 
econômica, pensando no que ficou para Goiás em termos de herança do período 
áureo do ouro. 

O século XIX, em Goiás, conforme Bertran (1988), Estevam (1988) e Chaul (2002), 

correspondeu a um período de transição para a economia agrária. Portanto, a imagem que 

melhor representa Goiás, nesse período, não é a decadência e demais adjetivos que a ela 

foram vinculados (como indolência e isolamento), e sim, para Chaul (2002), a da mudança de 

atividade econômica. Conforme descreveu Chaul (2002, p. 24), 

na sociedade goiana   do   pós-mineração, houve o esgotamento de  uma  forma de 
produção e a sua substituição por outras atividades econômicas sem que isto tenha 
implicado em decadência propriamente dita. [...] essa transformação provocou 
mudanças na sociedade, com os deslocamentos de grupos sociais ligados às antigas e 
às novas atividades econômicas. Nesse contexto, sedimentou-se um universo 
cultural próprio do homem do sertão, do roceiro, do camponês e do índio, distantes 
dos padrões europeus e difícil de ser compreendido pelos viajantes do Velho Mundo. 

Contrariamente à teoria da decadência, o período do século XIX foi marcado pelo 

aumento contínuo da população goiana (Gráfico 1). O número de habitantes, em Goiás, foi 

gradativamente aumentando, sob os auspícios da produção de gado bovino e da agricultura de 

subsistência. A intensidade do crescimento populacional foi registrada na segunda metade do 

século XIX, atingindo aproximadamente 223% de crescimento, entre os anos de 1849 e 1900, 

conforme dados apresentados no gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Goiás: evolução da população total no período de 1849 a 1900 (anos selecionados). 
Fonte: SILVA, 1986 apud ESTEVAM, 1998, p. 61. PALACIN; MORAES, 1994, p. 62-63. 
Org.: MELO, 2005. 

Esse crescimento populacional foi alimentado pela continuidade do processo migratório 

vindo de outras regiões brasileiras. As porções sul, sudeste e sudoeste de Goiás foram 

marcadas, sobretudo, por migrações originárias de Minas Gerais e São Paulo. Os geralistas13 

continuaram se expandindo, em grupos familiares, para além das minas, seguindo para os 

sertões goianos em busca de terras para a criação de gado. Conforme explicações de Estevam 

(1988, p. 61-62), 

pelos rincões do norte, cearenses, maranhenses, baianos, piauienses e paraenses 
foram se apoderando de espaços vazios revertendo frações da superfície goiana em 
prolongamento de suas províncias. [...]. Ao sul o território goiano foi sendo ocupado 
por mineiros e paulistas, sendo que o primeiro impulso notável datou de 1830 com o 
esgotamento das terras disponíveis em Araxá e Desemboque (Triângulo Mineiro) 
obrigando o governo provincial a regular futuras concessões de suas terras 
meridionais. 

                                                 
13 Conforme Lourenço (2002), esta denominação refere-se aos migrantes originários da região mineradora da 
capitania de Minas Gerais que, expulsos em função do esgotamento das jazidas minerais, seguiram, a partir da 
década de 1760, em direção a todas a regiões circunvizinhas. Esses migrantes eram chamados, pelas populações 
locais, de geralistas. 
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Nesse contexto, a produção pecuarista, pouco a pouco, tornou-se a atividade 

sustentadora da economia, dadas às especificidades do espaço goiano, que era marcado por 

um nítido isolamento, devido à precariedade e, mesmo, ausência das estradas, à distância em 

relação aos principais centros comerciais e mercados consumidores, à falta de mão-de-obra e 

à incipiente capitalização para realização de investimentos. Nesse mesmo processo de 

modificação da economia goiana, foi sendo criado um modo específico de vida e de cultura14.  

A pecuária, por produzir uma mercadoria que se auto-transporta – ou seja, o gado se 

transportava por si mesmo – teve um papel importante na formação territorial de Goiás, bem 

como do país, pois, além de ter assegurado a existência e o desenvolvimento de uma vida 

econômica, em muitas das regiões brasileiras, contribuiu com a promoção de uma integração 

espacial. Nesse sentido, Moreira (1990, p. 19) afirmou que, 

unificando o território nacional e sedimentando sua ocupação para lá da linha formal 
de Tordesilhas, a pecuária risca, num corte norte-sul, o arco que unifica o criatório 
dos sertões, interligando a caatinga (sertão nordestino), o cerrado (sertão central) e o 
pampa gaúcho (sertão meridional). 

Foi, portanto, no contexto histórico do século XIX, sob a expansão pecuarista, 

tradicional nos cerrados goianos, que se desenvolveu, no sudeste de Goiás, o que pode ser 

chamado de primeira fase de “efetivo povoamento”. 

Formaram-se, nessa “região” do território goiano, assim como ao sul e sudoeste do 

estado, as fazendas tradicionais de gado. Conforme foi descrito por Melo (2003), em relação 

às fazendas tradicionais de gado que resultaram na formação do município de Jataí (GO), 

esses estabelecimentos eram unidades produtivas que, em muitos casos, conciliavam trabalho 

familiar (proprietário e família), escravo, empreiteiros e agregados15. Caracterizavam-se 

também, como unidades auto-suficientes, pois produziam produtos agrícolas, alguns 

instrumentos, vestimentas, e processavam alimentos; portanto, a dependência de importações 

era pequena, limitando-se quase que somente ao sal e a alguns poucos produtos 

industrializados. 

No entanto, a produção pecuarista, em Goiás, no século XIX, não ocorrera 

separadamente da agricultura. Conforme argumentações de Estevam (1988, p. 71), 

                                                 
14 Os boiadeiros e peões de boiadeiros tiveram, também, importante participação na construção da cultura 
goiana. Difundiram, nas terras goianas, sua cultura e sua ética. A catira, dança que faz parte da cultura goiana, 
naquele tempo, nos momentos de descanso dos boiadeiros, animava as fazendas e os acampamentos (MELO, 
2003, p. 28). 
15 “Esta categoria de agregados, de acordo com Saint Hilaire, foi constituída por ‘indivíduos que nada possuem 
de seu, e que se estabelecem em terrenos de outrem, vivendo em estado precário, mal vestidos, indolentes e 
embrutecidos’”. (ESTEVAM, 1988, p. 74). 
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a unidade básica – fazenda de gado – lidava tanto com a pecuária extensiva quanto 
com a agricultura de subsistência, atividades que constituíram um genuíno complexo 
produtivo. Pecuária extensiva-agricultura de subsistência significou um processo 
único, uma totalidade e não dois segmentos separados. 

Em síntese, a economia goiana dos anos oitocentos apresentou-se como um processo 

peculiar, diferiu intensamente das unidades produtivas cafeeiras paulistas e também não teve 

muitos traços em comum com as fazendas criadoras de gado do sertão nordestino. Na fazenda 

tradicional goiana, base da economia, na época, as relações de classes sociais, conforme 

Estevam (1988), não apareciam claramente. Durante o desenvolvimento do trabalho, 

proprietários e agregados desempenhavam tarefas juntos; mesmo os hábitos e vestuários não 

diferiam muito, na maioria das ocasiões. Os fazendeiros, como os agregados, residiam nas 

propriedades rurais. “Apesar de parecer irracional e avesso às relações comerciais, conservava 

ligações com o mercado” (ESTEVAM, 1988, p. 76-77). Atuaram como atores 

socioeconômicos e, em muitos dos casos, acumularam posses e fortaleceram-se na política 

local e regional. 

Essa atividade econômica resultou, dentro e fora dos limites da fazenda, em um padrão 

específico de povoamento e também de formação de núcleos urbanos, apesar de o contexto 

histórico ter sido marcado, inicialmente, pela ruralização da população. Barreira (1997, p. 

141) explicou que 

a pecuária tradicional continha uma especificidade, a necessidade de grandes 
espaços para pastagens extensivas, gerando desta forma um povoamento disperso, 
ora constituindo fazendas, ora constituindo pequenos núcleos urbanos incipientes. 
Nessa especificidade encontra-se um traço marcante e ao mesmo tempo anônimo e 
pouco trabalhado pela Geografia. 

Foi, portanto, nesse processo de povoamento e formação de núcleos urbanos, dado pela 

pecuária tradicional, que teve início a formação de algumas das pequenas cidades localizadas 

na área que constitui, no sudeste goiano, a microrregião geográfica de Catalão. 

1.2.2 - Dinâmica territorial e formação de povoados, municípios e cidades no 

sudeste goiano no século XIX 

O povoamento e a formação de núcleos urbanos no sudeste goiano seguiu, no 

transcorrer do século XIX, mais ou menos, o percurso do gado. Com a ocupação das terras e a 
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constituição de fazendas tradicionais foram, aos poucos, surgindo povoados pela extensa área. 

Alguns desses evoluíram para a condição de arraial, vila, distrito16, cidade17 e município18. 

A formação desses povoados, em Goiás, nesse contexto histórico, ocorreu, basicamente, 

pela ação de proprietários rurais, com a constituição de patrimônios religosos e ou leigos, e 

pela movimentação do gado entre as áreas produtoras e mercados consumidores, que fez 

surgir os chamados “pontos de pouso”, de onde também se originaram alguns núcleos de 

povoamento. Os fazendeiros, os boideiros e peões19 tiveram papel central nesse processo.  

Os fazendeiros, apesar de, inicialmente, não representarem, em geral, um considerável 

potencial econômico, constituiam-se em importantes líderes políticos locais. Atuaram como 

agentes espaciais, movendo esforços para  consolidação de núcleos de povoamentos, espaços 

onde poderiam ter seus poderes legitimados, vivenciar as festividades, receber os sacramentos 

da Igreja Católica, ampliar seus negócios e, inclusive, obterem, posteriormente, renda 

fundiária. 

Os boiadeiros e peões foram atores sociais imprescindíveis na dinamização sócio-

econômica de toda a porção sul do estado de Goiás, no referido contexto, pois auxiliaram, 

substancialmente, para a mercantilização e promoção de fluxos inter-regionais, com 

comercialização do gado. A sua atuação colaborou tanto para o desenvolvimento de núcleos 

de povoamento já existentes como possibilitou a formação de outros, em pontos estratégicos 

dos caminhos por onde passavam.  

A formação dos núcleos de povoamento, denominados patrimônios, ocorreu, conforme 

descrição de Deffontaines (2004, p. 133), “pela iniciativa de um fazendeiro ou um grupo de 

fazendeiros vizinhos que faz doação do território, ele o constitui em patrimônio, patrimônio 

oferecido à Igreja ou antes a um santo, ao qual será dedicado o novo núcleo e do qual ele 

levará o nome”. 
                                                 
16 Distritos são   unidades   administrativas   dos   municípios.   Sua   criação, desmembramento   ou   fusão  
fazem-se  por  lei  municipal,  observados  a continuidade  territorial  e  os  requisitos  previstos em lei 
complementar estadual.  Podem,  a  depender  da  legislação  estadual, ser subdivididos, conforme   o  caso,  em  
subdistritos,  regiões  administrativas,  zonas  e similares (IBGE, 2005). 
17 As sedes de municípios têm a categoria de cidade e dão nome ao município (BRASIL. Decreto-lei, 311 de 
2/03/1938). 
18 Os municípios constituem  as unidades autônomas de menor hierarquia dentro  da  organização  político-
administrativa   do  Brasil. Sua criação, incorporação,  fusão ou desmembramento se faz por lei estadual, 
observada a continuidade territorial, a unidade histórica-cultural do ambiente urbano e os  requisitos previstos 
em lei complementar estadual. Essas transformações dependem  de consulta prévia às populações diretamente 
interessadas, através de plebiscito.  Regem-se  por  leis orgânicas, observados os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal e na constituição do estado onde se situam, e podem criar, organizar e suprimir distritos, 
observada a legislação estadual (IBGE, 2005). Os critérios para a criação de municípios foram aprovados na 
Constituição Federal de 1988 e Lei complementar número 15, de 1996. Sobre o município no Brasil, ver Pinto 
(2003). 
19 Boiadeiro era, geralmente, o encarregado ou o dono da boiada. Peões de boiadeiros eram homens que lidavam 
e transportavam a boiada (MELO, 2003, p. 28). 
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Esses núcleos, inicialmente, tinham mais a função de lugar de encontro e festividades 

do que papel econômico, propriamente dito. No entanto, muitos dos patrimônios religiosos e 

leigos - nesses casos, o fazendeiro se torna povoador, isto é, criador de núcleos de 

povoamento ou ainda plantador de cidades e não é mais a Igreja que assume o patronato das 

fundações urbanas (DEFFONTAINES, 2004, p. 136) – tornaram-se, também, pontos 

comerciais, com a instalação das chamadas “vendas” ou “secos e molhados”, 

estabelecimentos de comércio que distribuíam produtos de primeira necessidade, não 

produzidos nas fazendas, e alguns poucos artigos de luxo. 

Ao longo do transcorrer histórico e mediante esforços locais, criavam-se, nos 

patrimônios, novos equipamentos, além da  igreja. De acordo com Deffontaines (2004, p. 

138), 

a fim de aumentar a atração da nova cidade, procura-se obter para ela certos 
estabelecimentos interessantes; procura-se ter um doutor, uma escola, um tabelião. 
Muitas vezes, dá-se um lote gratuito aos comerciantes úteis: farmacêutico, fabricante 
de gelo e de sorvete, mecânico-garagista; concedem-se também vantagens ao 
hoteleiro [...]. Constituiu-se também muito depressa uma prisão: isto marcava a 
diferença com o sertão, onde reinava o direito do mais forte; com o patrimônio 
entrava-se na legalidade. 

À medida que o patrimônio dispunha de mais 
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medida que se foi expandindo a ocupação das terras, formando as fazendas tradicionais de 

gado e aumentando a população, por migrações vindas dos estados vizinhos, sobretudo de 

Minas Gerais, São Paulo e Bahia, foram surgindo outros núcleos de povoamento, na área que 

constituía o domínio territorial de Santa Cruz. 

Segundo registros do IBGE (2000, p. 113), no ano de 1810, “na sesmaria do Ribeirão 

surgiu, por doação, um patrimônio com uma extensão de 2000 metros de largura por 3300 

metros de comprimento, no qual se erigiu uma capela dedicada a Nossa Senhora Mãe de 

Deus”. Esse fato histórico indica um dos traços da gênese da cidade de Catalão20. 

Ainda nos primeiros anos do século XIX, surgiu, no então território de Santa Cruz, na 

área que, em 1834, passou a ser domínio do município de Catalão, outro arraial de 

agricultores e criadores, que ficou denominado de Vai-Vem21 (IBGE, 2000). Conforme Veiga 

(1967), os documentos paroquiais e os autos de inventários indicam que a origem do arraial 

do Vai-Vem remonta mais ou menos ao ano de 1816.  Seus primeiros habitantes, homens e 

mulheres que se dedicavam à criação de gado e agricultura, vieram da Capitania de Minas 

Gerais e “ali chegando ergueram uma capela consagrada ao Divino Espírito Santo” (IBGE, 

2000, p. 218).  

O arraial do Vai-Vem formou um novo patrimônio, que mais tarde passou ser a cidade e 

o município de Ipameri. 

Também foi da expansão de mineiros para Goiás e da doação de terras para formação de 

patrimônio que se formou o povoado de Boa Vista do Quilombo (Nova Aurora), no século 

XIX, no município de Catalão. Em entrevista cedida à Prefeitura Municipal de Nova Aurora, 

no ano de 2001, o senhor Oliveira22 “conta ter parentesco com as famílias mineiras 

Ponteciano e Inocêncio. Estas eram numerosas e vieram de Minas Gerais em busca de terras 

boas, baratas e de melhor condição de vida. [...] Junto delas veio a devoção a Nossa Senhora 

do Rosário, São Benedito e Santa Efigênia” (PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

AURORA, 2005). 

Além das ações dos fazendeiros, que resultaram na formação de patrimônios, houve 

também, na área em estudo, a constituição de núcleos de povoamento, pela circulação do gado 

entre as zonas de cria, engorda e mercados consumidores. Por onde trafegavam boiadas, 
                                                 
20 Nos primórdios do município de Catalão, confundem-se a lenda e a história, não podendo ser fixada a data da 
fundação do povoado. Dizem que, penetrando o território goiano, Bartolomeu deixara, no local denominado 
Borda da Mata, uma cruz, que mais tarde foi transferida para uma das praças da cidade de Goiás, antiga capital 
do Estado. Não há, nos arquivos catalanos, nenhum pormenor do que foi o povoado nesse espaço de tempo, que 
vai de 1722 a 1810. (IBGE, 2000, p. 113). 
21 O nome Vai-Vem foi dado em virtude do ribeirão sinuoso que banha o município (IBGE, 2000). 
22 José Onofre de Oliveira, descendente dos primeiros moradores da área que constitui o município de Nova 
Aurora. Entrevista publicada no site da Prefeitura Municipal de Nova Aurora. 
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constantemente, formaram-se “pontos de pouso”, estruturas geralmente simples, que serviam 

de apoio aos boiadeiros, tropeiros e viajantes, onde podiam pernoitar e abastecer as caravanas 

com mantimentos. 

Alguns desses antigos pontos de pousos evoluíram para povoados, patrimônios, arraiais, 

vilas, aumentando aos poucos o número de casas, pessoas e “vendas”, resultando, 
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seguiam pelos caminhos que interligavam São Paulo e Minas Gerais à cidade de Vila Boa 

(Cidade de Goiás), a então capital de Goiás (FELIPE, 2004). 

Nesse processo de formação de núcleos de povoamento, movido pelos impulsos 

econômicos da agropecuária tradicional, formou-se, no século XIX, uma nova configuração 

territorial no sudeste goiano, inicialmente pela formação do município de Catalão e, 

posteriormente, pelo surgimento de novos povoados, ao longo do seu território. Em 1834, 

toda a área da atual microrregião de Catalão era constituída apenas pelo município de Catalão 

e pelos povoados de Vai-Vem (Ipameri)23, Calaça (Campo Alegre de Goiás), Boa Vista do 

Quilombo (Nova Aurora) e Santo Antônio do Rio Verde, como pode ser observado no quadro 

1 e mapa 3. 

Ano Município Distrito Povoados/ Arraiais Processo-Gênese 
dos Povoados 

1834 Catalão Catalão (Distrito 
Sede) 

 Ipameri (Vai-Vem) Patrimônio 
Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 
Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

Santo Antônio do Rio Verde  

1844 Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

Ipameri (Vai-Vem) Patrimônio 
Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 
Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

Santo Antônio do 
Rio Verde -------  

1845 Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 

Santo Anotônio do 
Rio Verde ---  

Ipameri (Vai-Vem) Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

1858 Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 

Santo Antônio do 
Rio Verde 

---  

(Continua) 
 
 
 

                                                 
23 Cabe ressaltar que, conforme estudos de Veiga (1967), existiu, anteriormente ao povoado de Vai-Vem e na 
área próxima onde este se formou (“sertão de São Marcos”), um arraial denominado Nossa Senhora da 
Conceição, que “se perdeu no tempo”. Veiga (1967, p. 43) explicou que: “vê-se que o ‘Arraial de Nossa Senhora 
da Conceição’, que surgiu no chamado ‘Sertão de São Marcos’, é mais antigo do que o do Vai-Vem, que se 
formou pouco depois, mas que teve melhores condições de crescimento e prosperidade, destacando-se política e 
socialmente com novas vantagens”. 
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(Conclusão) 

Ano Município Distrito Povoados/ Arraiais Processo-Gênese 
dos Povoados 

 Ipameri 
(Vai-Vem) 

Ipameri (Distrito 
Sede) 

Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

  
Santo Antônio do Cavalheiro* Garimpo 

1863 Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 

Santo Antônio do 
Rio Verde 

---  

Ipameri (Vai-Vem) Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

   Santo Antônio dos Cavalheiros Garimpo 

1870 

Catalão Catalão (Distrito 
Sede) ---  

 Santo Antônio do 
Rio Verde ---  

Ipameri 
(Vai-Vem) 

Ipameri (Distrito 
Sede) 

Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 
Santo Antônio dos Cavalheiros Garimpo 

1884 

Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

Corumbaíba (Arraial Novo dos 
Paulistas 

Ponto de pouso e 
passagem 

Santo Antônio do 
Rio Verde ---  

Ipameri 
(Vai-Vem) Ipameri (D. Sede) 

Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 
     
   Santo Antônio dos Cavaleiros Garimpo 

1888 

Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

Corumbaíba (Arraial Novo dos 
Paulistas 

Ponto de pouso e 
passagem 

Três Ranchos (Mão-de-Pau) Ponto de pouso  
Santo Antônio do 
Rio Verde ---  

Ipameri 
(Vai-Vem) 

Ipameri (Distrito 
Sede) 

Nova Aurora (Pov. Boa Vista do 
Quilombo) 

Patrimônio 

 Campo Alegre (Calaça) Ponto de pouso 
Santo Antônio dos 
Cavaleiros ---  

Quadro 1 - Área da microrregião de Catalão (GO): dinâmica territorial no século XIX, segundo cronograma 
de modificações na organização político-administrativa.  
Fonte: IBGE, Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 2000. FELIPE, 2004. 
Org.: MELO, 2005. 
* Não se encontraram referências à data do surgimento deste povoado, que foi elevado à categoria de distrito de 
Entre-Rios (Ipameri) pela Lei 713 de 06 de agosto de 1884 (VEIGA, 1967; IBGE, 2000). Considerou-se que o 
povoado tenha se formado num período anterior; nesse sentido, indicou-se sua existência, neste quadro, a partir 
de 1858. 
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- 4 9- 4 9- 4 8- 4 8- 4 7- 4 7- 1 8- 1 8- 1 7- 1 7N1 0 0 1 0 2 0 K i l o m e t e r s  M a p a  3  -  

M u n i c í p i o  d e  C a t a l ã o  n o  p e r í o d o  d e  1 8 3 4  a  1 8 5 7

.  F o n t e :  I B G E ,  2 0 0 0 .  S I G - G O ,  2 0 0 5 .  B a s e  c a r t o g r á f i c a :  C a r t

a  p l a n i a l t i m é t r i c a .  F o l h a s :  S E - 2 2 - X - D ;  S E - 2 2 - Z - B ;  S E - 2 3 - V - A ;  S E - 2 3 - V - C ;  S E - 2 3 - Y - A .  E s c a l a

 1 : 2 5 0 l 0 0 0 .  D a t u m :  C ó r r e g o  A l e g r e .   E l a b o r a ç ã o :  M E L O ,  2 0 0 5 .  O  p a t r i m ô n i o  d e  C a t a l ã o  f o i  e l e v a d o  à  c a t e g o r

i a  d e  m u n i c í p i o  e m  1 8 3 4 .  E m  3 1  d e  j u l h o   d e  1 8 3 5 ,  p e l a  R e s o l u ç ã o  p r o v i n c i a l  n ú m e r o  1 9 ,  a  

v i l a   a l c a n ç o u  a  c a t e g o r i a  d e  f r e g u e s i a  e ,  p o s t e r i o r m e n t e ,  e m  2 0  d e  a g o s t o  d e  1 8 5 9 ,  p e l a  L e i  n ú m e r o  7 ,  g a n h o u  o  t í t u l o  d e  c i d a d e  

( I B G E ,  2 0 0 0 ) .  C a t a l ã o  t o r n o u - s e ,  p o r t a n t o ,  a  ú n i c a  c i d a d e  n a  á r e a  q u e ,  a p ó s  a  d é c a d a  d e  1 9 6 0 ,  j á  e s t a v a  f r a g m e n t a d a  e m  m a i s  d

e z  m u n i c í p i o s  e  d e z  p e q u e n a s  c i d a d e s

 

( M a p a  3 ) .  A  p r i m e i r a  f r a g m e n t a ç ã o  n a  á r e a  q u e  c o n s t i t u i  

a  m i c r o r r e g i ã o  d e  C a t a l ã o ,  a p ó s  a  c r i a ç ã o  d o  m u n i c í p i o  d e  m e s m o  n o m e ,  o c o r r e u  a i n d a  n o

 século XIX, em 1858, com a elevação do V a i - V e m  ( I p a m e r i )  à  c a t e g o r i a  d e  v i l a ,  p e l a

 r e s o l u ç ã o  n ú m e r o  1 7 ,  c r i a n d o  u m  n o v o  m u n i c í p i o  ( I B G E ,  2 0 0 0 ) .  N e s s e  m e s m o  a n o ,  o  p o v o a d o  d e  B o a  V i s t a  d o  Q u i l o m b o  ( N o v a  A u r o r a )  

p a s s o u  a  p e r t e n c e r  a o  t e r r i t ó r i o  d o  

m u n i c í p i o  d e  V a i - V e m  ( I p a m e r i ) .   C o m  a  e m a n c i p a ç ã o  d e  V a i - V e m  ( I p a m e r i ) ,  

a  á r e a  d o  m u n i c í p i o  d e  C a t a l ã o  f i c o u  c o m p o s t a  p e l o  d i s t r i t o - s e d e ,  d i s t r i t o  d e

 S a n t o  A n t ô n i o  d o  R i o  V e r d e  e  p o v o a d o  d o  C a l a ç a  ( C a m p o  A l e g r e  d e  G o i á s ) ,  c o m o  p o d e  s e r  o b s e r v a d o  n o  q u a d r o  1 .  A s s i m ,  a  á r e a  q u e  p e r t e n c i a  a o  m u n i c í p i o  d e  C a t a l ã o  p a s s o u ,  e m  1 8 5 8 ,  a  s e r  c o n s t i t u í d a  p o r  d o i s  m u n i c í p i o s :  o  d e  C a t a l ã o  e  o  d e

 V a i - V e m  ( I p a m e r i ) ,  c o n f o r m e  m a p a  4 .  
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Mapa 4 - Área da microrregião geográfica de Catalão (GO): configuração territorial no período de 
1858 a 1862. 
Fonte: IBGE, 2000. SIG-GO, 2005. Base cartográfica: Carta planialtimétrica. Folhas: SE-22-X-D; SE-22-Z-B; 
SE-23-V-A; SE-23-V-C; SE-23-Y-A. Escala 1:250.000. Datum: Córrego Alegre. 
Elaboração: MELO, 2005. 

No entanto, conforme informações do IBGE (2000), a resolução número 17, de 1858, 

que criava o município de Vai-Vem, foi suspensa em 1863. Retornou, portanto, a organização 

territorial de 1845 (Mapa 3), ou seja, um município (Catalão) e 3 distritos (o da sede mais 

Santo Antônio do Rio Verde e Vai-Vem).  

Em 1870 foi reinstalado o município de Vai-Vem (Ipameri), pela resolução número 446 

(IBGE, 2000). “Com o impulso que vinha tomando a vila, não cessaram seus habitantes de 

instarem pela sua elevação à cidade, o que se realizou por força da Resolução nº 623, de 15 de 

abril de 1880, ficando assim desmembrada do município de Catalão, já com o nome de Entre 

Rios25” (IBGE, 2000, p. 218). 

                                                 
25 Durante o período que vai da formação do povoado até 1880, Ipameri foi denominada Vai-Vem. Em 1880, 
passou a ser chamada de Entre Rios e, em 1904, pela Lei estadual nº 42, recebeu o nome de Ipameri - Ipau-mery, 
ou seja, entre águas ou entre rios (IBGE, 2000, p. 218). 
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Com a reinstalação do município de Vai-Vem, o então Entre Rios, os povoados de Boa 

Vista do Quilombo (Nova Aurora) e Calaça (Campo Alegre de Goiás)26 passaram a fazer 

parte desse novo território (Quadro 1). 

Alguns dos povoados já existentes, além de Vai-Vem, que atingiu a condição de 

município e cidade (Entre Rios), também foram elevados à categoria de distritos, como foi o 

caso de Santo Antônio do Rio Verde, por volta de 1844 e Santo Antônio dos Cavalheiros, em 

1888, o primeiro no município de Catalão e o segundo em Ipameri.  

Surgiram também novos povoados, no território de Catalão. Formou-se, na segunda 

metade do século XIX, conforme dados apresentados no quadro 1, o Arraial Novo dos 

Paulistas (Corumbaíba) e o povoado do Porto Mão-de-Pau (Três Ranchos).  

A área da microrregião geográfica de Catalão, no período de 1870 a 1911, permaneceu 

constituída pelos municípios de Catalão e Ipameri (Quadro 1, Mapa 5). 
 
 
 

Mapa 5 - Área da microrregião geográfica de Catalão (GO): configuração territorial no período de 
1870  a 1911. 
Fonte: IBGE, 2000. SIEG-GO, 2005. Base cartográfica: Carta planialtimétrica. Folhas: SE-22-X-D; SE-22-Z-B; SE-
23-V-A; SE-23-V-C; SE-23-Y-A. Escala 1:250.000. Datum: Córrego Alegre. Elaboração: MELO, 2005. 

                                                 
26 O IBGE (2000) indica que o povoado do Calaça passou a fazer parte do território de Entre-Rios com a 
reinstalação do município em 1870. Veiga (1967) afirma que a incorporação do Calaça só ocorreu em 1880, 
quando da elevação da vila à condição de cidade. Considerou-se, no mapa 4, como parte de Entre-Rios, as áreas 
que, posteriormente, formaram os municípios de Campo Alegre de Goiás (Calaça) e Nova Aurora (Boa Vista do 
Quilombo). 
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Os municípios de Catalão e Ipameri constituíam-se em áreas de fazendas tradicionais, 

onde se criavam gados bovinos destinados à subsistência e à comercialização, geralmente 

realizada com  mercadores mineiros e paulistas. Cultivavam, nas áreas de vales, produtos 

agrícolas como arroz, milho e feijão, que se destinavam ao suprimento alimentar dos 

moradores locais. 

As cidades de Catalão e Ipameri, nesse período, tinham como função principal a festa, o 

exercício da religiosidade, mas também o da vida política. Desenvolveram-se, nesses núcleos, 

líderes políticos locais, geralmente sob as imagens de homens corajosos e violentos. 

Conforme Barbosa, Chaul e Palacín (1994, p. 132), a análise do poder local, nessa época,  

passa necessariamente pela discussão do coronelismo, aqui entendido como a forma 
assumida pelas relações de mandonismo que encontraram ressonância maior a partir 
da Proclamação da República. A violência, na sua maior parte, estava relacionada 
com a prática política, fruto do referido mandonismo. 

As cidades, palcos principais das práticas políticas e religiosas, eram uma primeira 

forma daquilo que Santos (1993) denominou “cidade dos notáveis”, ou seja, espaços onde as 

personalidades mais importantes eram o padre, a professora primária, o tabelião, o promotor, 

o juiz e, nesse contexto específico, acrescentam-se os líderes políticos locais (os coronéis). Os 

equipamentos urbanos resumiam-se, normalmente, na igreja, no cartório, na escola primária, 

na cadeia, na câmara municipal e no cemitério. 

Especificamente sobre o surgimento de alguns destes equipamentos e serviços, em 

Ipameri, Veiga (1967) apontou em sua investigação que, em 30 de janeiro de 1834, ocorreu a 

instalação do primeiro tabelionato (Tabelionato do Público Judicial e Notas do Distrito); 

anteriormente a 1844, já existia delegacia de polícia no distrito27; o primeiro código de 

posturas municipais foi aprovado em 1877; em 1878 foi criada a Agência do Correios; o 

primeiro sinal oficial da existência de escola data de 1862, porém, o referido autor julgou que 

este serviço já existia no Vai-Vem desde a década de 30, do ano de 1800; em 1883 já estavam 

em funcionamento três escolas de ensino primário; as primeiras referências à existência de 

advogado (1874) e médico (1890) também são anteriores ao século XX. 

O espaço urbano das cidades, nesse período, expressava o poder de persuasão e coerção, 

ainda típico da urbanização brasileira dos períodos colonial e imperial. Conforme análises de 

Singer (1990), o sistema latino-americano de urbanização, no decorrer do século XIX, 

caracterizava-se pela presença de cidades cuja função produtiva ainda era praticamente 

                                                 
27 Veiga (1967) afirmou isso com base em documentos que indicam que, em 1844, Dom José de Assis 
Mascarenhas, governador da província, criou a sub-delegacia de polícia do Calaça. Este fato indica que já existia 
uma delegacia policial no Vai-Vem (Ipameri). 
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inexistente. “A cidade, embora sede agora de um poder nacional, continuou, no plano 

econômico, desempenhando suas antigas funções: sustentáculo da ordem e canal de 

intermediação comercial e financeira pelo qual passava o mesmo tipo, em geral de excedente 

de produtos agrícolas e extrativos” (SINGER, 1990, p. 106).  

As cidades goianas surgidas no século XIX, de certa forma, assumiam essa mesma 

condição urbana descrita por Singer (1990), porém, com graus e formas particulares dadas as 

especificidades locais, pois se tratava de uma área marginal da economia brasileira e com um 

dos índices mais baixos de povoamento. Essas cidades foram edificadas, em grande parte, 

pela necessidade de um grupo local de espaços para a legitimação do seu poderio, como bases 

espaciais para as trocas comerciais e sob o impulso da atividade pecuarista. A Igreja atuava 

principalmente, como força de persuasão, e os líderes locais, juntamente com o poder militar, 

estabeleciam o controle político e econômico. Eram cidades, em muitos casos, com vida 

itinerante. Em alguns períodos do ano, passavam sem grandes movimentações de pessoas. 

Contudo, em virtude da importância da presença do vigário, do juiz, da igreja, do cartório e 

das forças políticas locais e também pela localização estratégica, esses espaços se afirmavam 

enquanto núcleos principais de grandes áreas territoriais, como o caso de Catalão e Ipameri.  

Esse processo de povoamento, fragmentação territorial e de urbanização, em curso no 

sudeste goiano, especificamente na área do município de Catalão, indica que estava em 

ascensão contínua, desde o início do século XIX, o crescimento populacional, nessa região. 

Fato este que não se desvincula do contexto do estado de Goiás que no, período entre 1804 e 

1900, teve um acréscimo de 204.461 habitantes na sua populacional total. Entretanto, cabe 

ressaltar que ainda era um crescimento incipiente, dada a baixa densidade demográfica de 

toda a extensão territorial goiana em relação a outras regiões brasileiras. De acordo com 

Palacín e Moraes (1994), apesar desse crescimento populacional, Goiás, em 1900, 

representava apenas 1,47% da população brasileira. 

Esse exemplo da dinâmica territorial do sudeste goiano torna possível, ainda, inquirir 

sobre o significado da pecuária, em contraposição à teoria da decadência, bem como propor a 

hipótese de que a agropecuária tradicional em Goiás foi capaz de gerar uma elite local. 

Mudanças mais intensas, capazes de incitar o surgimento de novos povoados, 

municípios e cidades, bem como de promover a ampliação do papel econômico e da vida de 

relações das cidades, nessa área, só ocorreram nas primeiras décadas do século XX, 

vinculadas às mudanças na economia nacional e regional, sobretudo pela implantação da 

Estrada de Ferro de Goiás, que interligou o território goiano à região Sudeste do país. 
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1.3 - A chegada da ferrovia e as novas espacialidades no sudeste goiano 

1.3.1 - O significado histórico da estrada de ferro 

Para a compreensão das mudanças ocorridas no sudeste goiano, durante a primeira 

metade do século XX, bem como as espacialidades formadas nesse contexto, faz-se mister 

resgatar o significado histórico da ferrovia e os principais aspectos que envolveram os 

processo de sua expansão, enquanto importante meio de transporte e comunicação. 

A ferrovia, como elemento técnico, sem dúvida, de acordo com Hobsbawn (1981) e 

Borges (1990), pode ser considerada a mais importante invenção, no contexto do século XIX, 

depois da máquina a vapor. 

Conforme afirmações de Hobsbawn (1981, p. 61), 

nenhuma outra invenção da revolução industrial incendiou tanto a imaginação 
quanto a ferrovia, como testemunha o fato de ter sido o único produto da 
industrialização do século XIX totalmente absorvido pela imagística da poesia 
erudita e popular. [...]. Indubitavelmente, a razão é que nenhuma outra invenção 
revelava para o leigo de forma tão cabal o poder e a velocidade da nova era; a 
revelação fez-se ainda mais surpreendente pela incomparável maturidade técnica 
mesmo das ferrovias. (Velocidade de até 60 milhas – 96 quilômetros – por hora, por 
exemplo, eram perfeitamente praticáveis na década de 1830, e não foram 
substancialmente melhoradas pelas posteriores ferrovias a vapor). 

No entanto, a expansão da ferrovia não ocorreu apenas pelo entusiasmo gerado pelo 

novo invento. A ferrovia teve um amplo efeito na história inglesa e do sistema capitalista, 

imprimiu mudanças espaciais, sociais e econômicas por onde passaram os seus trilhos de ferro 

e locomotivas, impulsionou a economia capitalista na Europa e fora de suas fronteiras e, 

também, contribuiu para o fortalecimento da Inglaterra como centro hegemônico do 

capitalismo, no século XIX. 

O desenvolvimento do transporte ferroviário ocorreu norteado por fatores específicos. 

Deve ser destacado o fato de ter-se constituído em importante elemento para o avanço da 

indústria inglesa, movimentando a produção de ferro e aço e consumindo elevado número de 

mão-de-obra. Daí, “sob um ponto de vista econômico, seu grande custo era sua principal 

vantagem” (HOBSBAWN, 1981, p. 61). 

Complementando essa afirmação, Hobsbawn (1981, p. 61-62) explicou que: 
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na perspectiva dos estudiosos do desenvolvimento econômico, a esta altura era mais 
importante o imenso apetite das ferrovias por ferro e aço, carvão, maquinaria pesada, 
mão-de-obra e investimentos de capital. Pois propiciava justamente a demanda 
maciça que se fazia necessária para as indústrias de bens-de-capital se 
transformarem tão profundamente quanto a industria algodoeira. 

Nesse mesmo sentido Borges (1990, p. 22) esclareceu que: 

as estradas de ferro, além de resolverem o problema do transporte, principalmente 
do carvão, impulsionaram a indústria de bens de capital, acelerando, assim, a 
transformação na indústria metalúrgica. Após 1830, quando se inicia a chamada “era 
ferroviária”, o crescimento industrial da Inglaterra tornou-se incomparavelmente 
maior que no período anterior. 

Portanto, a ferrovia, dada a sua importância enquanto meio de transporte capaz de 

possibilitar comunicação por terra, com fluxos de pessoas, mercadorias e matéria-prima em 

grande quantidade, tornou-se também fonte de investimento externo para a Inglaterra, que já 

havia alcançado elevada acumulação interna de capital. 

Conforme Borges (1990, p. 22), 

nos anos seguintes a 1850 assistiram a um aumento considerável na exportação de 
bens de capital, com o ferro e aço dobrando em valor nos três primeiros anos desse 
decênio e nos primeiros anos de 1870 atingindo um nível cinco vezes superior ao de 
1850. [...]. Portanto, a construção de estradas de ferro no exterior passou a ser um 
grande negócio para o capital inglês, o qual enfrentou, já na segunda metade do 
século XIX, constantes ameaças de crises de acumulação, com fortes tendências de 
queda nas taxas de lucros, tendo como uma das causas principais a falta de setores 
mais lucrativos para os investimentos internos. O “boom” ferroviário proporcionou 
aos ingleses capitalistas, além das exportações de bilhões de libras em forma de 
empréstimos e investimentos diretos e das exportações de bens de capital, a abertura 
de mercados para os bens de consumo manufaturados. 

Além desses aspectos, a ferrovia prestou-se ainda como instrumento do capital, pois 

possibilitou a integração de outros países às relações capitalistas de produção e à economia 

capitalista que se expandia, a partir da Europa. Desarticulou economias naturais ou de 

subsistência em diversos países, pela interligação de áreas, até então isoladas, com o mercado.  

Contribuiu, portanto, pela conexão estabelecida entre os lugares, com a produção de 

excedentes de produtos comercializáveis e, ao mesmo tempo, fez surgir novos mercados para 

os produtos da indústria inglesa. Proporcionou, também, o desenvolvimento de mudanças nas 

relações sociais de produção, favorecendo pouco a pouco o predomínio das relações 

capitalistas de produção, em muitos países. Nesse sentido, cabe ressaltar que  

a ferrovia é uma técnica fruto de relações sociais específicas datadas do século XIX, 
que não deve ser confundida com a promotora das transformações sociais, embora, 
como resultado de sua instalação, tenhamos a transformação da mentalidade dos 
moradores, acelerando a incorporação ou a resistência às transformações que 
empurravam a ferrovia mais para dentro do sertão. (ARRUDA, 2000, p. 108). 
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Em síntese, conforme afirmações de Borges (1990, p. 23), as 

[...] ferrovias foram fatores indispensáveis neste processo expansionista da economia 
de mercado, na medida em que tornaram-se o principal elemento de ligação entre os 
centros produtores ou distribuidores de produtos industrializados e as formações 
sociais não capitalistas, onde a mais-valia é realizada e capitalizada; e ainda como 
meio escoador da produção primária, alimentos e matérias-primas exigidas pela 
grande indústria, produzidas por estas mesmas sociedades que são incorporadas a 
esta divisão de trabalho. 

Essas afirmações têm respaldo também na análise de Luxemburgo (1976, p. 366) que, 

tratando sobre as estratégias dos empréstimos internacionais na fase imperialista da 

acumulação do capital, tendo em vista o desenvolvimento industrial dos países antigos e a 

incorporação dos novos como espaços para a realização da mais-valia, afirmou que “o 

desenvolvimento da rede de estradas de ferro reflete aproximadamente a penetração do capital 

[...]”.  

Para Luxemburgo (1976, p. 367), 

desde o ano 30 até o ano 60 do século XIX, a construção de estradas de ferro e os 
empréstimos necessários para ela serviram principalmente para o deslocamento da 
economia natural e a difusão da economia de mercado. Tal ocorreu com as estradas 
construídas com capital europeu e, do mesmo modo, com os empréstimos 
ferroviários russos do ano 70. Em compensação, a construção de estradas de ferro na 
Ásia e na África há aproximadamente vinte anos serve, quase exclusivamente, aos 
fins da política imperialista, à monopolização econômica e à submissão política dos 
países atrasados ao capitalismo. 

No mesmo sentido, Lênin (1979 p. 10 - 11) afirmou que 

a construção das estradas de ferro parece ser um empreendimento simples, natural, 
democrático, cultural, civilizador: assim surge aos olhos não só dos professores 
burgueses, pagos para dissimular a honrosa escravatura capitalista, como aos olhos 
dos filisteus pequeno-burgueses. Na realidade, os laços capitalistas que, através de 
milhares de canais vinculam estas empresas à propriedade privada dos meios de 
produção em geral, fizeram desta construção um instrumento de opressão para um 
bilhão de homens (colonizados e semi-colonizados), ou seja, para mais da metade da 
população do globo, nos países dependentes, e para os escravos assalariados do 
capital, nos países “civilizados”. 

Assim, de acordo com palavras de Borges (1990, p. 19), 

se as ferrovias significaram progresso e foram o símbolo do triunfo do homem pela 
tecnologia, se intensificaram a propagação de idéias, servindo de elemento de 
assimilação e unidade social, lingüística e cultura, e se fecundaram as civilizações 
umas pelas outras, por outro lado, não há como negar que foram instrumentos de 
colonização e dominação. 

Portanto, o século XIX, na história da sociedade, denominado “o século do caminho de 

ferro”, é um importante marco no avanço e consolidação do sistema capitalista de produção 

(BORGES, 1990). Período histórico cujos traços mais importantes estão na consolidação da 
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classe burguesa, como proprietária dos meios de produção e com capital suficiente para 

adquirir todos os meios necessários à produção de mercadoria. Esta última passou a ser 

objetivo principal das relações sociais. A ideologia burguesa se sobrepôs e encontrou apoio 

teórico na ciência moderna. As cidades passaram a ser, definitivamente, o palco da produção 

industrial, local da massa de trabalhadores e do controle das atividades econômicas, 

financeiras e políticas. Enfim, conforme palavras de Borges (1990, p. 19) “representou um 

período histórico de significativas transformações estruturais [...]. Foi a era das revoluções 

burguesas e do capital. Foi o período da afirmação do capitalismo como modo de produção 

dominante”.  

Nesse sentido, para a compreensão do papel histórico desenvolvido pela estrada de 

ferro, não podem ser desprezados o contexto do sistema capitalista de produção e o 

entrelaçamento desse “moderno” meio de transporte, com os objetivos da classe burguesa. 

A ferrovia, portanto, uma das importantes ferramentas do capital, se difundiu 

rapidamente no mundo (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 - Evolução da rede ferroviária mundial, 1840 a 1910. 
Fonte: LUXEMBURGO, 1976, p. 366.   
Org.: MELO, 2005. 

O crescimento da rede ferroviária foi rápido, como pode ser observado nos dados 

apresentados no gráfico 2. Em 1840 somavam-se apenas 7.670 quilômetros de ferrovia, sendo 
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a maior parte nos Estados Unidos. Cerca de 62 % da rede ferroviária estava no continente 

americano e 95 % desse total situava-se no território dos Estados Unidos. Em 1850, já contava 

com 38.568 quilômetros e, em 1860, 108.012 quilômetros, em todo o mundo. A partir de 

1880, como pode ser observado no gráfico 2, a América ultrapassou a Europa (mais 

especificamente os Estados Unidos) em extensão da rede ferroviária. Em 1910 chegou a 

1.030.014 km de ferroviária no mundo (LUXEMBURGO, 1976).  

De acordo com Borges (1990, p. 20),  

o crescimento ferroviário foi rápido e desordenado. [...]. A maioria foi projetada 
numas poucas explosões de loucura especulativa conhecidas como as “coqueluches 
ferroviárias” de 1835-1837 e especialmente de 1844-1847; e grande parte delas 
construídas com capital, ferro, máquina e tecnologia britânicos. 

A ferrovia adentrou no imaginário brasileiro ainda antes da segunda metade do século 

XIX, anteriormente à consolidação dessa inovação, enquanto tecnologia confiável e viável de 

transporte e comunicação.  

As vias de comunicação e de transporte do Brasil, no século XIX, eram precárias e 

guardavam fortes marcas do período colonial. Conforme analisou Matos (1974, p. 42), 

uma carta das vias de comunicações do Brasil, ao iniciar-se o Império, poucas 
modificações apresentaria com relação aos últimos tempos coloniais. É bem verdade 
que a grande expansão sertanista do século XVIII, mineradora ou pastoril, levara o 
povoamento a extensas áreas do interior, assegurando para Portugal, e 
conseqüentemente para o Brasil, a posse de tão dilatadas regiões e tornando o mapa 
do Brasil, resultado dos tratados de Madri e Santo Ildefonso, praticamente igual ao 
de hoje. É também verdade, contudo, que a administração colonial pouco interesse 
demonstrou pela abertura de caminhos interligando as várias partes do Brasil interior 
ou mesmo pondo-as em contato com o litoral. Ao contrário, o que se verifica durante 
boa parte daquele século é uma política de sentido proibicionista, traduzida em 
numerosos dispositivos determinando a proibição de abertura de caminhos ou 
mandando fechar os poucos existentes, especialmente nas áreas de mineração, onde 
o zelo excessivo em torno do problema do contrabando pode ser invocado como 
atenuante a uma série de medidas opressivas e de flagrante prejuízo para o país e 
para a própria Metrópole. Apenas as áreas pastoris, cobertas rapidamente pela 
grande expansão do gado, oferece-nos uma rede importante de caminhos de tropas, 
balizas de uma ocupação permanente, origem por sua vez, de um povoamento ligado 
àquela atividade pastoril e às muitas que lhe eram correlatas: currais, pousos, roças, 
feiras, etc, 

No ano 1835, foi aprovado, na forma da Lei Feijó, o primeiro plano ferroviário 

brasileiro28 (MATOS, 1974, p. 48). No entanto, conforme descreveu Matos (1974), até por 

volta de 1850 houve “tentativa e ensaios precursores”; a história efetiva da ferrovia no Brasil 

teve início a partir de meados do século XIX. Isso se deu, portanto, a partir da Lei 641, de 26 

                                                 
28 Lei Feijó (31/10/1835) foi o primeiro plano ferroviário brasileiro; previa a interligação do Rio de Janeiro às 
capitais de Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul (MATOS, 1974). 
Sobre este assunto ver: Matos (1974) e Borges (1990). 
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de junho de 1852, que, além dos privilégios já descritos na Lei Feijó29, tornou mais atrativo o 

empreendimento, dada a garantia de juros e privilégio de zona (MATOS, 1974). 

Em 1854, foi inaugurado o primeiro trecho ferroviário do Brasil. Constituía-se, na 

época, em um pouco mais de 14 quilômetros de estrada, do porto Mauá (RJ) até a estação do 

Fragoso (MATOS, 1974). Vale ressaltar, conforme Matos (1974, p. 51), que “se é certo que 

só o regime de garantia de juros poderia dar o indispensável impulso à construção da rede 

ferroviária, ocorreu, entretanto, que o trecho da estrada efetivamente realizado o foi 

independente de tal vantagem”. Daí se destaca a imagem do Barão de Mauá, na história da 

ferrovia brasileira. 

Nesse contexto, o Brasil se via diante de importantes mudanças de ordem política e 

econômica, que se vinham processando desde o início do século XIX. Na primeira metade do 

século XIX, acontecimentos como independência política de Portugal (1822), extinção das 

Sesmarias (1822) e criação da Lei de Terras (1850), proibição do tráfego negreiro (1850), 

entre outros, produziram reflexos na estrutura econômica e política. Os processos 

modificadores da sociedade brasileira se intensificaram após 1850, principalmente a partir da 

Proclamação da República, em 1889. 

Conforme explicou Arruda (2000, p. 102),  

simultaneamente à proclamação da república e parte constituinte desse processo que 
terminou na mudança do regime político, o Brasil passava por uma transformação de 
comportamento social e mentalidade social. Isso significou a necessidade de alterar 
as velhas estruturas – não só jurídico-político – mas também das malhas urbanas, 
dos portos, do comportamento social e dos modos de vestir e de comportar-se em 
público. 

Permeava o ideário político brasileiro a análise dicotômica que associava o campo ao 

atraso e a cidade ao progresso. Segundo análises de Arruda (2000, p. 105), em geral, as 

distinções existentes entre as “áreas civilizadas” e os “sertões incultos” eram atribuídas às 

dificuldades de comunicação entre as diversas regiões e, principalmente, entre as áreas do 

litoral, urbanizadas, e os interiores. A saída, diante do quadro imaginado, estaria no 

“progresso”, na “modernização”, ou seja, na integração ao desenvolvimento econômico 

capitalista, que se daria com a difusão da urbanização e das relações capitalistas de produção. 

Um dos meios passíveis de promover as mudanças necessárias à expansão do capitalismo, no 

país, era a mecanização do território, por isso ganhava importância a expansão da ferrovia. 
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Juntamente com esse equipamento de transporte, difundir-se-ia, no sertão, “novos” modos de 

vida e noções de economia, já bem difundidos no Europa. No entanto, no meio político, essas 

idéias não eram consensuais. Havia divergências entre os grupos quanto à vontade política de 

eliminar o “arcaísmo”, inclusive as velhas relações de trabalho – trabalho escravo. 

Entre outras questões, o país se via, também, diante da necessidade de manter a relação 

agro-exportadora, tendo que lançar um produto no mercado mundial para permitir a aquisição 

de mercadorias industrializadas e sua participação na economia internacional. Daí a 

necessidade de expandir a produção cafeeira, pois o café estava sendo, no período, o principal 

produto agrícola brasileiro com demanda no mercado internacional. Isso implicava outras 

questões, como estruturar internamente as condições reais para a produção desse produto, o 

que significava ter meios para transportá-lo com maior eficácia e menor custo até os portos e 

enfrentar, inclusive, problemas em relação à falta de mão-de-obra. 

Desse contexto histórico, resultou o desenvolvimento de estudos e ações efetivas para a 

implantação de estradas de ferro e telégrafos, bem como modernização de alguns portos, 

elaboração de mapeamentos do território, demarcação de fronteiras, entre outros. A ferrovia 

passou a ser o elemento mais almejado nos planos políticos dos líderes que se vinculavam aos 

ideais da “modernização”, nas diferentes regiões brasileiras. 

A partir do final do século XIX, até os anos de 1930, foram construídas estradas de ferro 

conectando os “sertões” e o “litoral” brasileiros. O país, que em 1870 contava com menos de 

mil quilômetros de ferrovia, passou a ter mais de 32 mil quilômetros, no ano de 1930 

(CASTRO, 2005). “Apesar de ter sido construída como um sistema isolado, visando à ligação 

de pontos interiores com o litoral” (CASTRO, 2005. p. 109).  

O oeste paulista, área da expansão cafeeira, foi, portanto, privilegiado pela construção 

de ferrovias, pelas demandas da cafeicultura, pela acumulação de capital gerada na região e 

pelas prioridades estabelecidas, nas quais a exportação do café estava em primeiro lugar nas 

pautas econômicas. 

Borges (1990, p. 37) explica que a não criação de uma rede nacional de estradas de 

ferro, no Brasil, não está ligada à questão da dimensão territorial do país ou à falta de capital, 

e sim à “regionalização da economia dependente, característica da estrutura colonial de 

produção, que persiste até a República. Conseqüentemente, os interesses regionais se 

impunham em detrimento da nação como um todo”.  

No entanto, apesar de a ferrovia não se ter constituído, no Brasil como uma rede de 

integração nacional, não é possível negar o papel exercido, bem como as mudanças 

promovidas, por este meio de transporte, na economia, na sociedade, na cultura e na 
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organização do espaço brasileiro. Ao adentrar-se nos “sertões”, a ferrovia levou, juntamente, 

pessoas, mercadorias, ideologias burguesas, novas invenções técnicas, processo de 

urbanização, novos elementos culturais, entre outros aspectos. De acordo com Arruda (2000, 

p. 110), a implantação de estradas de ferro 

foi uma das formas que mais fortemente influenciou as mudanças de percepção dos 
espaços interiores das nações, não só no sentido econômico, mas também 
simbolicamente. [...]. O mais importante, contudo, é que, não só os espaços sofriam 
mudanças de denominação, mas efetivamente as regiões e seus moradores com sua 
cultura e hábitos passavam a ser considerados, ou avaliados, a partir das novas 
concepções representadas pelo imaginário das ferrovias. 

Nesse sentido, o estudo da ferrovia no Brasil envolve inúmeros elementos e pode ser 

realizado por diferentes vieses científicos, pois, por “onde quer que elas se tenham instalado, 

[o onde foi, na maioria dos casos, definido por critério político], estendendo seus trilhos como 

um cordão sem ponta pelo chão e deixando um rastro de fumaça pelo ar, transformaram 

hábitos, economias e sonhos” (ARRUDA, 2000, p. 106. [...] grifo nosso). 

1.3.2 - A ferrovia em Goiás: “novas” espacialidades no sudeste goiano 

1.3.2.1 - A construção da ferrovia em Goiás: reflexões sobre o contexto histórico 

Conforme apontou Borges (1990), a implantação de infra-estrutura de transporte para 

ligação da região Centro-Oeste com a Sudeste do país já fazia parte das preocupações dos 

grupos políticos mais progressistas, desde meados do século XIX. No entanto, a expansão da 

ferrovia ficou até final do século XIX restrita à porção sudeste do território brasileiro, 

privilegiando as áreas produtoras de café e as relações agro-exportadoras voltadas para o 

mercado externo. 

O estado de Goiás, assim como toda a região Centro-Oeste, vivenciava, nesse contexto, 

o problema do isolamento, o qual limitava suas condições de desenvolvimento econômico. A 

ferrovia, desde o final do século XIX, fazia parte das reivindicações dos goianos, sobretudo 

dos que se contrapunham às velhas oligarquias estaduais. 
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No final do século XIX houve um conjunto de mudanças, vinculadas ao 

desenvolvimento da economia cafeeira, que gerou novas relações na região Centro-Oeste. 

Conforme afirmou Guimarães e Leme (1998), 

com o avanço da economia do café, impulsionado pela era ferroviária, o Centro-
Oeste foi palco de uma nova configuração na divisão territorial do trabalho. O Mato 
Grosso do Sul, pela proximidade com São Paulo e pelas aptidões naturais e 
inexploradas dos seus solos, tornou-se uma projeção da pecuária do sudoeste 
paulista. (GUIMARÃES; LEME, 1998, p. 32).  

E Goiás, de acordo com Guimarães e Leme (1998), inicialmente sofreu mudanças com a 
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no começo do século [XX], uma das condições indispensáveis para o capital 
expandir sua frente pioneira rumo ao Centro-Oeste seria a implantação de uma infra-
estrutura de transporte que possibilitasse a ligação dessa região ao Centro-Sul. [...] o 
próprio capital se encarregou de construir, [...] a primeira via de transporte moderno 
para o Centro-Oeste: a Estrada de Ferro de Goiás. 

A construção da estada de ferro de Goiás se efetivou, portanto, a partir do 

prolongamento do ramal de Araguari (MG), em meio a várias divergências entre goianos e 

mineiros. Essa via férrea, apesar das diversas deficiências técnicas30, representou 

historicamente o primeiro meio de transporte “moderno” que foi capaz de fazer incrementar 

as relações mercantis inter-regionais, a produção agrícola, bem como as comunicações, 

formação de núcleos urbanos, valorização fundiária, crescimento populacional, entre outros 

fatores. 

De acordo com afirmações de Borges (2000, p. 41), 

o trem-de-ferro [...] despertava Goiás de séculos de isolamento e transformava a 
paisagem regional através de um processo dialético marcado pela 
destruição/reconstrução do espaço. Muitos terminais ferroviários tornaram-se 
movimentados núcleos urbanos e centros dinâmicos da vida econômica e cultural da 
sociedade local. As estações ferroviárias tornaram-se área de lazer, de encontros 
amorosos e de debates culturais e políticos, bem como praças de negócios que 
movimentam o comércio de boa parte do Estado. Assim, os terminais ferroviários e 
os núcleos urbanos que deles se desenvolveram, pareciam, aos olhos da população 
sertaneja, ilhas de prosperidade em meio a um mundo rural e arcaico. 

No entanto, esses “novos” processos foram pontuais e desiguais no território. Portanto, 

enquanto parte do sul de Goiás, principalmente a porção sudeste, se dinamizava 
economicamente e socialmente com a ferrovia, o sudoeste goiano, servido apenas, 
conforme França (1979), de meios de transportes movidos pela força animal, carros 
de bois, tropas para carga, cavalos ou muares para transportar pessoas, alimentava a 
esperança de ver os trilhos da ferrovia mineira ou paulista cortando suas terras. 
(MELO, 2003, p. 42). 

No entanto, a idéias modernizadoras atingiram o sudoeste goiano que “mesmo na sua 

lentidão particular, não se colocava resistente ao novo, ao moderno. Estes eram, inclusive, os 

sonhos de uma expressiva parte da sociedade que se formava em Rio Verde, Jataí, Mineiros, 

Rio Bonito (Caiapônia) e Santa Rita do Paranaíba (Itumbiara)” (MELO, 2003, p. 42). Nesse 

sentido, como a ferrovia não chegou nesta área do território goiano, grupos com influência na 

política e possuidores de potencial econômico lançaram-se, em 1918, no empreendimento 

rodoviário, com o objetivo de conectar esta região goiana com Minas Gerais, por meio de 

estradas de rodagem para automóveis (FRANÇA, 1979). 

                                                 
30 Sobre este assunto ver: Borges (1990 e 2000). 
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Em suma, a ferrovia em Goiás, apesar dos diversos problemas, tanto de ordem técnica 

como política, imprimiu mudanças socioespaciais na configuração do espaço goiano, tanto 

pela presença como pela ausência, bem como redefiniu os espaços regionais na primeira 

metade do século XX. Portanto, tratar da formação espacial da área que compõe a 

microrregião de Catalão passa necessariamente pela análise desse contexto e dos processos 

gerados, os quais assumiram dimensões espaciais que se expressaram em formas e conteúdos 

específicos que marcaram, não só essa área, mas toda a porção do território goiano chamada 

de “região da Estrada de Ferro” ou região “Margem da Estrada de Ferro”. 

1.3.2.2 - As novas espacialidades no entorno de Catalão 

Com a extensão dos trilhos da Ferrovia Mogiana, formando a Estrada de Ferro de 

Goiás, as locomotivas passaram a trafegar nos territórios de Catalão e Ipameri, em 1913, 

chegando até Anápolis, em 1935 e Goiânia, em 1952. Esse equipamento de transporte 

proporcionou a interligação da porção sudeste do território goiano aos principais centros da 

“economia nacional”. 

A ferrovia teve um importante papel na dinamização econômica, social e cultural do 

sudeste goiano e do próprio estado de Goiás. Conforme evidenciou Borges (1990, p. 87), a 

ferrovia goiana foi “resultado do processo de modernização a nível nacional e ao mesmo 

tempo um dos agentes modernizadores e integradores da economia do estado à divisão 

regional do trabalho, redefinida segundo os interesses da expansão capitalista”. 

Neste sentido, a implantação da Estrada de Ferro de Goiás impulsionou o processo de 

mercantilização da economia goiana e promoveu valorização fundiária, sobretudo na porção 

sudeste deste estado, nas áreas cortadas por esta ferrovia (LOUREIRO, 1988; BORGES, 

1990; ESTEVAM, 1998). 

Conforme análises de Loureiro (1988, p. 34), 

a frente pioneira acompanhava os trilhos da estrada de ferro e ia um pouco mais à 
frente. As terras se valorizavam e eram ocupadas por novos proprietários; sua 
exploração dava-se com grande intensidade. A terra transformou-se em mercadoria e 
a região numa economia de mercado. A estrada de ferro exerceu um papel 
importante nessa transformação, ao transportar os excedentes agrícolas da região 
[sudeste de Goiás] para São Paulo. 
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A estrada de ferro, em Goiás, foi também capaz de fazer avançar o processo de 

povoamento e urbanização, na porção sudeste do estado (BORGES, 1990). Nas primeiras 

décadas do século, quando da implantação da ferrovia, Catalão e Ipameri tornaram-se 

núcleos dinâmicos no contexto geográfico e histórico de Goiás, tanto em termos 

populacionais como econômicos. Confirmando a primeira proposição, em 1920, Catalão era 

o primeiro município goiano em termos populacional, pois contava 38.574 habitantes em seu 

território. Ipameri, neste mesmo ano, tinha 19.227 habitantes, era o quarto maior município, 

em termo de contingente populacional (CAMPOS, 2003)31. Em relação ao dinamismo 

econômico, destaca-se como exemplo o fato de que “já em 1913 havia em Ipameri 

instalações como a das Indústrias Reunidas Santa Cruz, as quais contavam com charqueada, 

curtume e a maior fábrica de calçados do estado de Goiás” (SÓ, 2004, p. 35). 

Da mesma forma, novas cidades e municípios como Anhanguera, Cumari, Ouvidor, 

Goiandira, Urutaí, Pires do Rio, Vianópolis, Bonfinópolis e Senador Canedo se formaram, 

com os impulsos socioeconômicos proporcionados pelos trilhos de ferro (BARBOSA; 

TEIXEIRA NETO; GOMES, 2004).  O mapa 6 ilustra a Estrada de Ferro de Goiás e Estrada 

de Ferro da Rede Mineira, no território do estado de Goiás e, algumas das cidades goianas 

que se originaram, a partir de estações ferroviárias.   

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
31 Dados do recenseamento do Brasil de 1920 citado por Campos (2003). 
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Mapa 6 - Estado de Goiás: cidades criadas a partir da implantação de ferrovias, 2002. 
Fonte: BORGES, 2002, p. 39. 
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Até a construção dos trilhos da linha férrea, a área que forma a microrregião de Catalão 

estava constituída apenas pelos municípios de Catalão (1834) e Ipameri (1870), como pode 

ser observado nos mapas 5 e 6. No entanto, núcleos de povoamento começaram a surgir, 

ainda na fase da implantação da ferrovia. 

A construção da Estrada de Ferro de Goiás iniciou-se efetivamente, no ano de 1909, em 

Araguari (MG). Três anos depois os trilhos atravessaram o rio Paranaíba e atingiram o 

território goiano, pelo município de Catalão (BORGES, 1990, p. 67). 

O trecho ferroviário entre Araguari e Roncador – incluindo o ramal de Goiandira a 
Catalão, de 23 km – o qual correspondia à primeira etapa da implantação da estrada 
de ferro em Goiás, foi construído num período relativamente curto, tendo em vista as 
condições técnicas de construção da estrada na época e a topografia da região, que 
parecia favorável. [...]. Entre 1909 e 1914 foram construídos neste trecho 233 km de 
linha. (BORGES, 1990, p. 67). 

 

Conforme Borges (1990), o mesmo não ocorreu com ramal Formiga-Catalão, que 

interligava a Estrada de Ferro de Goiás com a Estrada de Ferro Oeste de Minas, cuja 

construção só se concretizou na década de 1940. 

Bastou, portanto, o início das obras na cidade mineira de Araguari para que o 

“fenômeno” da ferrovia iniciasse um processo de modificação na área por onde logo mais 

passaria a estrada de ferro. 

Por volta de 1908, em uma área às margens do rio Paranaíba, onde seriam construídos 

os primeiros quilômetros da estrada de ferro sobre o solo goiano, começaram a chegar 

pessoas com o intuito de se fixarem no local. No entanto, o Sr. Onofre Ferreira, proprietário 

da área, não se mostrou receptivo, “não permitiu que se formasse núcleo populacional, só 

permitindo habitações em suas terras dos empregados seus” (IBGE, 2000). 

A partir de 1924, quando a ferrovia já estava em funcionamento, aumentaram as 

pressões sobre o proprietário das terras onde havia sido construída a estação ferroviária do 

Anhanguera. Em 1930, o Sr. Onofre Ferreira vendeu a fazenda ao Sr. Belchior de Godoy, 

“que providenciou a planta da cidade e o loteamento de uma área em volta da estação da 

estrada de ferro”, instituindo o povoado de Anhanguera” (IBGE, 2000, p. 36). 

Conforme registros do IBGE (2000, p. 36), a área onde se formou o povoado de 

Anhanguera já contava com uma cerâmica e diversas casas construídas, inclusive com 

prédios para estabelecimentos comerciais, mesmo antes da venda da propriedade e do 

loteamento. 

Próximo ao povoado de Anhanguera, na antiga sesmaria das Rosas, ainda por volta de 

1909 e início do ano de 1910, quando da chegada do grupo de picadas da Estrada de Ferro de 
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Goiás, começou a se formar outro núcleo de povoamento, que recebeu o nome de 

Samambaia32. A área onde se formou esse povoado, também situada nos limites territoriais 

de Catalão, havia sido, anteriormente, itinerário de viajantes e tropeiros (IBGE, 1985 e 2000). 

De acordo com informações do IBGE (2000, p. 150), “já em 1908 um dos moradores 

da região, Marcolino Martins Pereira, construíra um barracão para atender os viajantes, sendo 

nisto imitado por Francisco Dias da Silva, cuja casa de venda ficava bem próxima à atual 

estação da Estrada de Ferro”. Esse relato avaliza a idéia de que a ferrovia promoveu um 

povoamento voltado para o desenvolvimento de relações comerciais e produtivo-comerciais.  

A partir de 1913, principalmente com a inauguração da estação ferroviária, em 1914, o 

povoado de Samambaia (Cumari) formou-se, efetivamente. 

Mais adiante, seguindo o caminho dos trilhos, surgiu outro povoado, ainda nos 

primeiros anos da construção da linha de ferro no território catalano. Esse povoado, que ficou 

denominado Goiandira33, surgiu na antiga Sesmaria do Campo Limpo, nas proximidades da 

cidade de Catalão, cerca de 15 quilômetros, onde foram construídos a estação ferroviária da 

Estrada de Ferro de Goiás (1912) e o entroncamento desta com a Estrada de Ferro Oeste de 

Minas (1922). 

Conforme descrições de Andrade (1950, p. 16), 

com a chegada da linha férrea, do trem, que, partindo da cidade de Araguari, no 
Estado de Minas Gerais, fez ponto final, em nossa cidade [Goiandira], em 1911, 
marcou a penetração definitiva. Surgiram, a essa época, as primeiras casas, em 
alvenaria de tijolos; a primeira casa comercial. E um ano mais, isto é, em 1912, era 
construído o prédio da Estação, dessa ferrovia; novas casas iam surgindo e, sob a 
invocação de São Sebastião, nesse mesmo ano, era erguida, nas vizinhanças do atual 
prédio da Prefeitura, a primeira capelinha. ([...] grifo nosso). 

Não demorou muito e o povoado de Goiandira foi elevado à condição de vila. Isto 

ocorreu, portanto, em janeiro de 1915, por meio da resolução municipal número 39, da 

Prefeitura de Catalão, que criou o distrito de Goiandira (IBGE, 2000). 

Goiandira teve rápida expansão, “pois, pelo trem de ferro, esse grande povoador, foram 

trazidos homens de outras terras que, pelo interesse econômico, se fixaram no distrito” 

(IBGE, 2000). Conforme Andrade (1950, p. 16), 

aquinhoado, merecidamente, com o título de distrito, pela lei municipal número 39, 
da Prefeitura Municipal de Catalão, e gozando de relativa autonomia, Goiandira 

                                                 
32 Definição dada pela proximidade ao córrego de mesmo nome. Posteriormente o povoado passou a ser 
denominado Cumari - termo indígena advindo de uma planta nativa, pimenta cumari (IBGE, 1985; 2000). 
33 “Goiandira... era a designação da novel Estação da Estrada de Ferro, que, segundo testemunho insuspeito, 
assim a nomeara, o engenheiro-chefe, da citada ferrovia, doutor Balduino de Almeida. E esse nome da 
estaçãozinha passou a nomear ou designar o distrito e, sequentemente todo o município” (ANDRADE, 1950, p. 
16). 
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crescia; ora, era uma pequena casa comercial, que se instalava, ora, era uma nova 
residência que se construía, ora, era um fazendeiro ou agricultor que adquiria novas 
terras, ora, acolá, outros aumentavam as suas plantações e rebanhos; e desse modo, o 
distrito tomava corpo, em população e em progresso. [...]. O serviço de 
abastecimento de eletricidade, inaugurado em março de 1923, veio completar a obra 
civilizadora da ferrovia, arrancando maiores estímulos progressistas, da florescente 
população goiandirense. E, quase a esse tempo, laçava-se e erguia-se a atual Matriz, 
satisfazendo assim, em definitivo, os anseios espirituais do povo. 

Com isso, não demorou muito o fortalecimento da reivindicação de emancipação 

territorial do distrito de Goiandira. 

No entanto, anteriormente à criação desse município ocorreu, além do surgimento de 

novos núcleos de povoamento, a elevação do povoado Novo dos Paulistas (Corumbaíba) à 

condição de distrito (Lei municipal número 266 de 12 de junho de 1905), passando as ser 

denominado Vila Xavier de Almeida. Posteriormente, em 1912, esse distrito passou a 

constituir o município de Corumbaíba, pela Lei municipal de 399. 

A área da microrregião de Catalão, no período de 1912 a 1930, estava, portanto, 

organizada em três municípios – Catalão, Ipameri e Corumbaíba – conforme mapa 7.  
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Mapa 7 - Área da microrregião geográfica de Catalão (GO): configuração territorial no período de 1912 a 
1930. 
Fonte: IBGE, 2000. SIG-GO, 2005. Base cartográfica: Carta planialtimétrica. Folhas: SE-22-X-D; SE-22-Z-B; 
SE-23-V-A; SE-23-V-C; SE-23-Y-A. Escala 1:250.000. Datum: Córrego Alegre.       Elaboração: MELO, 2005. 
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O município de Catalão contava com três distritos, além do sede e quatro povoados, 

sendo que o de Três Ranchos originário do antigo Porto Mão-de-Pau, estava passando por 

modificações vinculadas à construção dos trilhas da estrada de ferro da Rede Mineira de 

Viação; os outros eram Anhanguera, Indaiá (Pires Belo) e Ouvidor  (Quadro 2). Este último 

se formou nas margens da linha férrea que ligava a Estrada de Ferro de Goiás, a partir de 

Catalão, à Estrada de Ferro Oeste de Minas. O povoado de Ouvidor, tem como marco 

temporal, o ano de 1922, “quando inaugurou em terras do município de Catalão uma estação 

da Estrada de Ferro Rede Mineira de Viação, que ligava Monte Carmelo, em Minas Gerais, a 

Goiandira” (IBGE, 2000, p. 313). 

Ano Município Distrito Povoados/ Arraiais Processo-Gênese dos 
Povoados 

1901 

Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

Novo dos Paulistas 
(Corumbaíba) 

Ponto de pouso e 
passagem 

Porto Mão-de-Pau (Três 
Ranchos) 

Ponto de pouso 

Sto. Antônio do Rio 
Verde 

--- --- 

Ipameri 

Ipameri 
(Distrito Sede) 

Pov. Boa Vista do Quilombo 
(Nova Aurora) 

Patrimônio 

Sto. Antônio dos 
Cavalheiros ---  

Campo Alegre (Calaça) ---  

1905 

Catalão 

Catalão (Distrito 
Sede) 

Porto Mão-de-Pau (Três 
Ranchos) 

Ponto de pouso 

Sto. Antônio do Rio 
Verde ---  

Xavier Almeida (N. 
Paulistas/ Corumbaíba)

---  

Ipameri 

Ipameri 
(Distrito Sede) 

Pov. Boa Vista do Quilombo 
(Nova Aurora) 

Patrimônio 

Sto. Antônio dos 
Cavalheiros 

---  

Campo Alegre ---  

1908-
1910 Catalão 

Catalão 
(Distrito Sede) 

Porto Mão-de-Pau (Três 
Ranchos) 

Ponto de pouso 

Anhanguera Ferrovia 
Samambaia (Cumari) Estação ferroviária 
Goiandira Estação ferroviária 

Sto. Antônio do Rio 
Verde 

  

(Continua) 
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(Continuação) 
Ano Município Distrito Povoados/ Arraiais Processo-Gênese dos 

Povoados 

 

 Xavier Almeida 
(Corumbaíba) 

  

Ipameri 

Ipameri  
(Distrito Sede) 

Resfriado (Domiciano 
Ribeiro)* 

--- 

Sto. Antônio dos 
Cavalheiros   

Campo Alegre   
Nova Aurora (Boa V. 
Quilombo)   

1912-
1914 

Catalão Catalão 
(Distrito Sede) 

Porto Mão-de-Pau (Três 
Ranchos) 

Ponto de pouso 

Anhanguera Ferrovia 
Samambaia (Cumari) Estação ferroviária 
Goiandira Estação ferroviária 

 Sto. Antônio do Rio 
Verde ---  

Ipameri Ipameri 
(Distrito Sede) 

Resfriado (Domiciano 
Ribeiro) 

--- 

 

 

Ipameri (Distrito 
sede) Urutaí Estação ferroviária 

Sto. Antônio dos 
Cavalheiros ---  

Campo Alegre (Calaça) --  
Corumbaíba 
(Xavier 
Almeida) 
 

Corumbaíba 
(Distrito Sede) ---  

Nova Aurora --  

1915 

Catalão 

Catalão 
(Distrito Sede) 

Três Ranchos (Porto Mão-
de-Pau) 

Ponto de pouso/ 
Ferrovia 

Anhanguera Estrada de ferro 
Samambaia (Cumari) Estação ferroviária 
Indaiá (Pires ou Venda)* --- 

Sto. Antônio do Rio 
Verde ---  

Goiandira ---  

Ipameri  

Ipameri 
(Distrito Sede) 

Resfriado (Domiciano 
Ribeiro) 

--- 

Sto. Antônio do 
Cavalheiro ---  

Campo Alegre ---  
Urutai** ---  

Corumbaíba 
Corumbaíba 
(Distrito Sede) ---  

Nova Aurora ---  

1922 Catalão Catalão 
(Distrito Sede) 

Três Ranchos (Porto Mão-
de-Pau) 

Ponto de pouso/ 
Ferrovia 

Anhanguera Estrada de ferro 
Samambaia (Cumari) Estação ferroviária 
Indaiá (Pires ou Venda)* --- 

(Continua) 
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(Conclusão) 

Ano Município Distrito Povoados/ Arraiais Processo-Gênese dos 
Povoados 

 

 

 Ouvidor Estação ferroviária 
Sto. Antônio do Rio 
Verde ---  

Goiandira ---  

Ipameri 

Ipameri 
(Distrito Sede) 

Resfriado (Domiciano 
Ribeiro) 

 

Sto. Antônio do 
Cavalheiro ---  

Campo Alegre ---  
Urutai ---  

Corumbaíba Corumbaíba 
(Distrito Sede) ---  

 Nova Aurora ---  

1927 
– 

1930 
Catalão Catalão 

(Distrito Sede) 

Três Ranchos (Porto Mão-
de-Pau) 

Ponto de pouso/ 
Ferrovia 

Anhanguera Estrada de ferro 
Indaiá (Pires ou Venda)* --- 
Ouvidor Estação ferroviária 

     

 

 

Sto. Antônio do Rio 
Verde ---  

Goiandira ---  
Cumari (Samambaia) ---  

Ipameri 

Ipameri 
(Distrito Sede) 

Resfriado (Domiciano 
Ribeiro) 

 

Sto. Antônio do 
Cavalheiro ---  

Campo Alegre ---  
Urutaí ---  

Corumbaíba 
Corumbaíba 
(Distrito Sede) ---  

Nova Aurora ---  
Quadro 2 - Área da microrregião geográfica de Catalão (GO): dinâmica territorial segundo cronograma de 
modificações na organização político-administrativa no período de 1901-1930. 
Fonte: IBGE, Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 2000.  
Org.: MELO, 2005. 
* Não foi encontrada a data do surgimento desse povoado; julga-se, a partir de entrevistas, poder considerá-los a 
partir desse período. 
** O povoado de Urutaí foi elevado à condição de distrito em 15 de junho de 1915. Esta decisão foi suspensa, 
posteriormente a esta data, e depois revalidada, em 22 de outubro de 1917 (Lei municipal número 100). 

É perceptível, nesse período, a influência da ferrovia no povoamento do território de 

Catalão, pela formação de povoados e distritos, ligada diretamente à presença da estação 

ferroviária (Quadro 2). 

Ipameri estava, nesse mesmo período, com  três distritos, além  do distrito sede 

(Quadro 2). O povoamento na área sob controle administrativo de Ipameri era praticamente 
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todo originário da agropecuária tradicional que, pela proximidade da estação ferroviária, 

começou a ter condições materiais de desenvolvimento, inserindo-se na economia comercial. 

No entanto, a ferrovia também fez surgir, no território ipamerino, um novo povoado (Urutaí) 

que, posteriormente (em 1947), constituiu-se em um novo município. O povoado de Urutaí 

teve origem com a instalação de uma estação férrea e de edificações para moradia de 

funcionários da estada de ferro. 

Em Corumbaíba, o mais novo município até 1930, foram registrados dois distritos, 

nesse período, o sede e o de Nova Aurora, antigo povoado de Boa Vista do Quilombo, antes 

pertencente ao município de Ipameri (Quadro 2). 

Os municípios de Catalão, Ipameri e Corumbaíba, na década de 1920, tornaram-se 

importantes produtores agrícolas e pecuaristas. 

Esse período histórico, em Goiás, foi marcado pelo desenvolvimento da agricultura 

comercial. Até nos primeiros anos do século XX, conforme análises de Campos (2003), a 

agricultura não tinha mesma importância que a pecuária ocupava, na economia goiana; isso 

se dava, principalmente, pela precariedade dos meios de transporte. No entanto, “a partir de 

1916, o arroz começou a aparecer na pauta de exportação do estado em percentagem 
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Tabela 1 - Estado de Goiás: municípios com maior produção agrícola, 1920. 

Municípios* Regiões** Produção total (t) % da produção 
estadual*** 

Corumbahyba Sul 22.266,3 11,2 

Catalão Sul 21.180,1 10,6 

Morrinhos Sul 17.134,0 8,6 

Rio Verde Sudoeste 9.615,5 4,8 

Annapolis Centro 8.012,5 4,0 

Ypamery Sul 7.943,0 3,9 

Goyaz Centro 7.633,8 3,8 

Pouso Alto Sul 7.345,2 3,7 

Santa Rita do Paranahyba Sul 6.942,8 3,5 

Bella Vista Sul 6.420,7 3,2 

Outros municípios --- 85.421,8 42,7 

Total   199.915,7 100,0 

Fonte: IBGE. Recenseamento do Brasil, 1920 apud CAMPOS, 2003, p. 45. 

* A grafia do nome dos municípios está conforme a fonte consultada. ** Divisão regional da época em 
que os dados foram coletados, de acordo com a fonte. Não tem, portanto, em muitos dos casos 
apresentados na tabela, a mesma designação no período contemporâneo. ***Cálculos de Campos, 2003. 

Para Campos (2003, p. 35), “a lavoura embora não fosse a atividade principal do estado, 

era a que melhor expressava a condição de progresso/atraso das diferentes regiões goianas, 

aquela que sem dúvidas refletia a ligação ou não com o mercado nacional”. Nesse sentido a 

região sul35, sobretudo, nas áreas próximas ao Triângulo Mineiro (MG) e por onde passava a 

ferrovia caracterizavam-se, nesse momento histórico, por um dinamismo econômico mais 

intenso em relação às demais. 

Ao analisar os dados da produção pecuarista, em 1920, verifica-se que o município de 

Catalão estava, também, entre os principais produtores de gado bovino do estado, com o 

terceiro maior número de animais. Todavia, cabe ressaltar que os produtores de maior 

destaque eram os municípios da região sudoeste do estado, Rio Verde e Jataí que, juntos, 

representavam 10,7% do rebanho estadual (Tabela 2). Porém, conforme argumentou Campos 

(2003, p. 34), “a pecuária era, por excelência, a atividade caracterizadora da economia 

estadual, uma vez que ela se distribuía com certa regularidade em todas as regiões do 

estado”. Este aspecto pode ser confirmado observando as tabelas 1 e 2, pois os dados 

                                                 
35 Conforme divisão regional da época dos dados. 
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apresentados demonstram que não havia intensas diferenças na participação dos dez 

municípios, na composição da produção total de gado. O mesmo se confirma em relação à 

distribuição regional da produção bovina. 

Tabela 2 - Estado de Goiás: municípios com maior rebanho pecuário, 1920. 

Municípios* Região** Gado existente - 
número de cabeça

% da produção 
estadual*** 

Rio Verde Sudoeste 213.647 5,5 

Jatahy Sudoeste 204.681 5,2 

Catalão Sul 186.034 4,8 

Pouso Alto Sul 184.337 4,7 

Morrinhos Sul 159.955 4,2 

Boa Vista do Tocantins Norte 159.508 4,1 

Pedro Afonso Norte 139.911 3,6 

Palmeiras Centro 122.465 3,2 

Goyaz Centro 122.426 3,1 

Natividade Norte 115.440 3,0 

Outros municípios --- 2.280.927 58,6 

Total --- 3.889.311 100,0 

Fonte: IBGE. Recenseamento do Brasil, 1920 apud CAMPOS, 2003, p. 44. 

* A grafia do nome dos municípios está conforme a fonte consultada.  

** Divisão regional da época em que os dados foram coletados, de acordo com a fonte. Não tem, 
portanto, em muitos dos casos apresentados na tabela, a mesma designação no período 
contemporâneo.  

***Cálculos de Campos, 2003. 

 Nas áreas próximas à ferrovia, além do desenvolvimento da agricultura comercial, 

houve também o surgimento de unidades de beneficiamento de produtos agropecuários 

(charqueadas, fábricas de banha, indústria de couro e outras). Este aspecto é explicado, 

também, pela presença de um meio de transporte (a ferrovia) capaz de levar os produtos locais 

aos principais mercados consumidores do país. 

Mesmo com os impulsos econômicos verificados desde os primeiros anos de 

funcionamento da ferrovia, o quadro territorial municipal de 1912, formado por apenas três 

cidades e municípios, permaneceu sem alterações até o ano de 1930 (Mapa 7 e Quadro 2).  
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Em 1931, aconteceu a primeira emancipação territorial de povoado originário da estrada 

de ferro. Este fato refere-se ao distrito de Goiandira que, conforme Andrade (1950), por 

apresentar rápido crescimento econômico e pelo desenvolvimento de forças políticas locais, 

ligadas aos grupos da Revolução de 1930, pleiteou, em curto espaço de tempo, a condição de 

autonomia político-administrativa, em relação a Catalão. Portanto, em 1931, instituiu-se, pelo 

Decreto Estadual número 799, a criação do município de Goiandira. No entanto, as mudanças 

na organização territorial não se resumiram na emancipação de Goiandira, justificou Andrade 

(1950, p. 17): “para garantia de sua vida municipal, de sua vitalidade econômica e 

administrativa, fazia-se necessário acrescer ao seu território, nova faixa territorial”. 

Assim, no Decreto 799 de 1931, ordenou-se juntamente, a desanexação do distrito de 

Cumari do município de Catalão, passando aquele para o domínio territorial de Goiandira e, 

pelo Decreto número 1.112 de 28 de maio de 1931, da Interventoria Estadual, incorporou-se o 

distrito de Nova Aurora, até então pertencendo ao município de Corumbaíba, ao município de 

Goiandira. Foram anexados, também, ao território de Goiandira, o povoado de Anhanguera 

(1931) e uma faixa territorial de Catalão, denominada Mata dos Felipes (1943)36 (IBGE, 

2000; ANDRADE, 1950). 

A área da microrregião geográfica de Catalão ficou, portanto, entre 1931 e 1946, 

configurada em quatro municípios, conforme pode ser observado no mapa 8.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
36 Mata dos Felipes – faixa territorial pertencente ao município de Catalão que, em 1943, pelo Decreto 8.305, 
passou a fazer parte do município de Goiandira e do distrito de Cumari (ANDRADE, 1950; IBGE, 2000). 
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 Mapa 8 - 

C o n f i g u r a ç ã o  t e r r i t o r i a l  d a  á

r e a  d a  m i c r o r r e g i ã o  d e  C a t a l ã

o  n o  p e r í o d o  d e  1 9 3 1  a  1 9 4 6 .  

F o n t e :  I B G E ,  2 0 0 0 .  S I G -GO, 2005. Base cartográfica: Carta planialtimétri

c a .  F o l h a s :  S E - 2 2 - X - D ;  S E - 2 2 - Z - B ;  S E - 2 3 - V - A ;  

S E - 2 3 - V - C ;  S E - 2 3 - Y - A .  E s c a

l a  1 : 2 5 0 l 0 0 0 .  D a t u m :  C .  A .  

E l a b o r a ç ã o :  M E L O ,  2 0 0 5 .  O  m u n i c í p i o  d e  C a t a l ã o  t e v e  u m a 6 r e d u ç ã o  c o n s i d e r á v e l  d e  s e u  t er r i t ó r i o ,  p e r m a n e c e n d o ,  
e n t r e  o  a n o  d e  1 9 4 1  e  1 9 4 6 ,  c o m  u m  d i s t r i t o  ( S a n

t o  A n t ô n i o  d o  R i o  V e r d e ) ,  a l é m  d o  s e d e  e  

t r ê s  p o v o a d o s  ( T r ê s  R a n c h o s ,  O u v i d o r  e  P i r e s  B e

l o  ( I n d a i á ) ) .  O  t e r r i t ó r i o  d e  C o r u m b a í b a ,  

p e l a  m e s m a  f o r m a ,  t a m b é m  d i m i n u i u  s u a  e x t e n s ã o  t e r r i t o r i a l  ( Q u a d r o  3 ) .   

 

 C a t a l ã o

I

pa m e r i

G o i a n d i r a C o r u m b a í b a
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Ano Município Distrito Povoados/ 
Arraiais 

Processo-Gênese dos 
Povoados 

1931 

Catalão Catalão (Distrito Sede) 

Três Ranchos Ponto de pouso e 
ferrovia 

Ouvidor Estação ferroviária 
Pires Belo ---- 

Sto. Antônio do Rio Verde ---  

Ipameri 

Ipameri (Distrito Sede) Resfriado  
Sto. Antônio Cavalheiro ---  
Campo Alegre ---  
Urutai ---  

Corumbaíba Corumbaíba (Distrito Sede) ---  

Goiandira 
Goiandira (Distrito Sede) Anhanguera Estação ferroviária 
Nova Aurora ---  
Cumari ---  

1947 

Catalão 

Catalão (Distrito Sede) Pires Belo  
Olhos d´Água  

Sto. Antônio do Rio Verde ---  
Ouvidor ---  
Três Ranchos ---  

Ipameri 
Ipameri (Distrito Sede) Resfriado  
Cavalheiro* ---  
Campo Alegre do Rudá** ---  

Corumbaíba Corumbaíba (Distrito Sede)   

Goiandira Goiandira (Distrito Sede) Anhanguera Estação ferroviária 
Nova Aurora ---  

Cumari Cumari (Distrito Sede) ---  
Urutai*** Urutai (Distrito Sede) ---  

1948 

Catalão 

Catalão (Distrito Sede) Pires Belo  
Olhos d´Água  

Sto. Antônio do Rio Verde ---  
Ouvidor ---  
Três Ranchos ---  

Ipameri 
Ipameri (Distrito Sede) Resfriado  
Cavalheiro ---  
Campo Alegre do Rudá ---  

Corumbaíba Corumbaíba (Distrito Sede)   

Goiandira 
Goiandira (Distrito Sede) Veríssimo  
Nova Aurora ---  
Anhanguera ---  

Cumari Cumari (Distrito Sede) ---  
Urutaí Urutaí (Distrito Sede) ---  

1949 
– 

1952 
Catalão 

Catalão (Distrito Sede) 
Pires Belo  
Olhos d´Água  
Grupo Escola rural 

Sto. Antônio do Rio Verde ---  
Ouvidor ---  

(Continua) 
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(Conclusão) 

Ano Município Distrito Povoados/ 
Arraiais 

Processo-Gênese dos 
Povoados 

 

 Três Ranchos ---  

Ipameri 

Ipameri (Distrito Sede) ---  
Cavalheiro ---  
Campo Alegre do Rudá ---  
Domiciano Ribeiro 
(Resfriado) 

---  

Corumbaíba Corumbaíba (Distrito Sede) ---  

Goiandira Goiandira (Distrito Sede) Veríssimo  
Nova Aurora ---  

Cumari Cumari (Distrito Sede) ---  

 Anhanguera ---  
Urutaí Urutaí (Distrito Sede) ---  

 
 
1953 

Catalão Catalão (Distrito Sede) 

Pires Belo  
Olhos d´Água  
Povoado da Barra 
(Grupo) 

Escola rural 

Sto. Antônio do Rio Verde ---  

Ipameri 

Ipameri (Distrito Sede) ---  
Cavalheiro ---  
Domiciano Ribeiro 
(Resfriado) 

---  

Corumbaíba Corumbaíba (Distrito Sede) ---  
Goiandira Goiandira (Distrito Sede) Veríssimo  
Cumari Cumari (Distrito Sede) ---  
Urutaí Urutaí (Distrito Sede) ---  
Anhanguera Anhanguera (Distrito Sede) ---  
Campo Alegre de 
Goiás**** 

Campo Alegre de Goiás  
(Distrito Sede) ---  

Nova Aurora Nova Aurora (Distrito Sede) ---  
Ouvidor Ouvidor (Distrito Sede) ---  
Três Ranchos Três Ranchos (Distrito Sede ---  

Quadro 3 - Dinâmica territorial da “antiga” área do município de Catalão, segundo cronograma de 
modificações na organização político-administrativa, no período de 1931 – 1953. 
Fonte: IBGE, Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 2000. 
Org.: MELO, 2005. 

* Em 1938, o distrito de Santo Antônio do Cavalheiro passou a ser designado apenas Cavalheiro. 

** Em 1944, o distrito de Campo Alegre (antigo povoado do Calaça) passou a ser denominado pelo Conselho 
Regional de Geografia e Estatística de Campo Alegre do Rudá.  Rudá é um termo indígena que significa “Deus 
do Amor” (IBGE, 2000).  

*** O município de Urutaí formou-se por desmembramento do território de Ipameri no ano de 1947. Pela 
divisão regional do IBGE de 1990 em microrregiões geográficas, Urutaí faz parte da microrregião geográfica de 
Pires do Rio. Esse município, apesar de também ter se originado do processo de fragmentação territorial ocorrido 
na antiga área do município de Catalão, não faz parte da área de pesquisa deste trabalho, pois adotou-se, como 
um dos critérios delimitadores, o limite da microrregião geográfica de Catalão.   

**** Município criado pelo desmembramento do distrito de Campo Alegre do Rudá. 
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Goiandira

No ano de 1947, ocorreu o desmembramento do distrito de Urutaí37 do território de 

Ipameri, constituindo um novo município na porção sudeste do estado de Goiás, cujo 
povoamento inicial se deu pela dinâmica socioeconômica da estrada de ferro (Quadro 3; Mapa 

9). 
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Mapa 9 - Área da microrregião geográfica de Catalão (GO): configuração territorial no ano de 1947. 
Fonte: IBGE, 2000. SIG-GO, 2005. Base cartográfica: Carta planialtimétrica. Folhas: SE-22-X-D; SE-22-Z-B; 
SE-23-V-A; SE-23-V-C; SE-23-Y-A. Escala 1:250.000. Datum: Córrego Alegre. 
Elaboração: MELO, 2005. 

Neste mesmo